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D 


'ão-se  hoje  á  estampa  essas  ligeiras  obser- 
vações sobre  a  legislação  privativa,  que  regula 
os  crimes  de  abuso  de  liberdade  da  imprensa, 
antes  com  o  fim  de  colleccionar,  e  pôr  em  con- 
fronto essas  leis  e  as  varias  decisões  dos  tribunaes 
proferidas  já  num  já  n'outro  sentido,  para  assim 
ajudar  a  sua  interpretação,  e  tornar  mais  fácil 
a  sua  applicação,  do  que  com  a  mira  exclusiva 
em  vaidades  litterarias,  ou  com  o  acanhado  in- 
tuito de  mesquinhos  interesses  pessoaes. 

O  auctor  julga  fazer  um  serviço  ao  publico 
pondo  ao  seu  alcance  como  que  um  pequeno  ma- 
nual da  legislação  especial,  que  regula  a  imprensa 
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periódica,  o  iiullcaiulo  a  mais  racionavt;!  pratica 
de  intender  e  applicar  essas  leis,  (pie  alii  (;stão 
servindo  para  colorir  grandes  al)nsos,  e  desluzir 
unia  í^M-ande  instituirão.  Outro  não  é  o  lini  d'estti 
peípuMia  publicarão,  em  (pH3  alem  das  peças  e 
documentos  olliciaes  apíMias  se  encontram  rápidas 
e  breves  reílexõcs — -fructo  modesto  d'uma  expe- 
riência já  longa  para  o  conhecimento  do  erro,  e 
para  a  indicação  do  remedia. 

Parece  ao  auctor,  que  não  6  despropositada 
íi  publicação  deste  opúsculo,  em  que  empregou 
algumas  horas  roubadas  ás  suas  obrigaç(3es  diá- 
rias do  jornalismo  e  do  foro  —  horas  trabalhadas 
pelas  fervidas  agitações  do  espirito,  e  pelo  can- 
saço obrigado  do  corpo. 

E'  do  domínio  publico  uma  deplorável  ques- 
tão alevantada  ha  pouco  entre  um  individuo  e  ura 
jornal  desta  cidade.  Algumas  phrazes  levemente 
injuriosas  espertaram  a  adormecida  susceptibili- 
dade d'aquelle,  e  levaram  aos  tribunaes  o  pleito 
travado  nas  columnas  do  jornal. 

Até  aqui  tudo  corria  regular  e  conveniente- 
mente. Um  jornal  oíFendera  um  individuo;  este 
exigira  nos  tribunaes  a  reparação  condigna  do  ag- 
gravo  publicamente  feito  á  sua  honra  e  conside- 
ração. Foi  porém  mais  adiante  o  litigio. 

Havia  um  processo  determinado  em  leis  es- 
peciaes  para  os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de 
imprensa.  Era  este  que  havia  a  seguir  desde  que 
se  queria  accusar  o  editor  responsável  do  perió- 
dico, onde  tivera  publicidade  a  injuria. 

Não  se  seguiu  porem  o  caminho  plano,  fácil 
e  recto,  qu(r  a  lei  estava  indicando  ao  oíFendido. 
Parece  que  a  honestidade  pundonorosa  empalíi- 
decera  deante  das  soleranes  provas   do   processo 


ordinário  e  qiio,  se  recuava  ao  tremendo  aspecto 
do  jury,  constituido  em  supremo  arbitro  da  honra 
e  da  verdade.  Lisongeava  mais  o  accusador  a  bre- 
vidade e  curteza  d'um  processo  correccional,  onde 
a  defeza  teria  menos  isempções,  e  franquias,  onde 
a  verdade  appareceria  menos  desasombrada  e  nua, 
onde  a  honestidade  contestada,  e  o  orgulho  de- 
primido podiam  asylar-se  na  ignorância,  ou  na 
corrupção  do  julgador  —  que  para  tudo  os  ha  ahi 
n'esta  abençoada  terra  de  Portugal. 

O  processo  correccional  requerido  na  pri- 
meira instancia  foi  denegado  pelo  digno  e  hon- 
rado juiz  o  sr.  José  Maria  Teixeira  de  Almeida 
Queiroz.  Aggravou  o  accusador  deste  despacho  para 
a  relação,  e  ali  achou  a  vaidade  amarrotada,  e 
a  philaucia  arrogante  juizes  complacentes  — para 
não  dizer  mais  feio  vocábulo  —  que  torceram  a  lei 
ao  grado  dos  seus  desejos,  e  mandaram  arrastar 
o  edictor  responsável  d'um  periódico  aos  bancos 
do  juizo  correcional,  com  ousada  oíTensa  e  des- 
conhecimento da  expressa  lettra  da  lei,  e  com  gra- 
víssimo escândalo  dos  que  ainda  amam  o  credito 
da  justiça,  e  as  isempções  da  imprensa  livre. 

Foi  então  que  veio  ao  pensamento  do  au- 
ctor  a  conveniência  d'esta  publicação.  Corria  des- 
norteada e  pouco  segura  a  opinião  do  publico, 
e  mesmo  a  dos  juizes.  Cada  um  dava  á  lei  a  sua 
particular  interpretação.  O  que  para  este  era  claro, 
affigurava-se  escuro  e  problemático  á  imaginação 
d'aquelle.  As  interpretações  encontradas  crusavam- 
se  nos  tribunaes;  o  texto  das  leis  era  vencido  pela 
errada  doutrina  dos  casos  julgados;  as  garantias 
da  imprensa  corriam  grave  risco  de  se  aífundi- 
rem  neste  cahos  de  oppostos  commentarios,  e  de 
contrarias  applicações. 


(\  — 


Parocou  então  opporluna  a  occasião  para 
colligir  i\\\\n  breve  opúsculo  as  leis,  que  rej^^ulaiu 
a  liberdade  de  imprensa,  e  as  decisões  diíVeren- 
les,  ou  contradictorias  dos  tribunaes,  e  intentou- 
sc  porisso  a  publicação  do  presente  escripto. 

Dar-nos-hemos  por  sob(;jarnente  compensa- 
dos das  nossas  fadigas,  se  alguma  utilidade;  hou- 
ver de  resultar  ao  publico  deste  nosso  modesto 
mas  consciencioso  trabalho. 


Porto  13  d'Agosto  de  1859. 


IMTRODlJCeJLO. 


H 


Todos  podem  communicar  os  seus  pensamentos 
por  palavras  c  escriplos,  e  publical-os  pela  im- 
prensa sem  dependência  de  censura,  cora  tanto 
que  hajam  de  responder  pelos  abusos,  que  com- 
motlerem  no  exercício  d'este  direito,  nos  casos, 
e  pela  forma,  que  a  lei  determina  ; 

[Carta  Constitucional  orí.  145  §  3.*') 

Ainsi  la  ponsée,  tant  qu'ene  demeure  renfermée 
dans  le  sein  de  Thomme,  ne  saurait  etre  érigôe 
en  délit;  car  elle  n'est  ni  saisissable,  ni  domraa- 
geable.  Mais  loisqu'elle  se  manifeste  au  dehors 
par  des  actes,  elle  prend  un  corps,  une  forme 
matérielle,  qui  peuvent  èlre  constates.  Si  ces 
actions,  produit  d'une  pensée  coupable,  porlent 
préjudice  à  autrui  o»  à  Tordre  public,  eltes  peu- 
vent faire  Tobjet  d'une  punition  legale. 

[Chassan-Traité  des  delits  et  con^ 
traventions  de   la  parale.) 

La  responsabililé  n'est  point  une  chose  oíTicielle. 
Aucune  puissance  au  monde  ne  peut  faire,  ni 
que  celui-lá,  qui  est  libre  ne  soit  pas  responsa- 
ble,  qui  que  celui-lá  soil  responsable  qui  n'est 
pas  libre,  ni  que  celui-lá  ne  reponde  de  rien, 
qui  a  agi,  ni  que  celui-lá  reponde  de  tout,  qui 
n'agit  point;  en  d'autres  tcrmes,  aucune  puissan- 
ce ne  peut  faire  que  les  fautes  et  les  peines  ne 
soient  pas  personelles. 

[Hello-Du  regime  constitulionel.) 


I. 


A  na  sociedade  um  direito,  que  se  não  discute  — 
é  o  direito  de  pensar.  O  pensamento  sem  a  liberdade  ó 
como  a  cabeça  que  planeia  sem  o  braço  que  executa,  co- 
mo a  vida  sem  o  ar,  que  a  alimenta,  sem  o  es[)aço  em 
que  se  espande,  sem  o  tempo,  que  a  mede  e  dilata.  A  li- 
berdade sem  a  responsabilidade,  é  o  direito  mesclado 
cora  a  anarchia,  é  a  licença  na  palavra,  e  nos  actos,  ó 
a  razão  que  se  suicida  na  illimitada  expansão  da  sua  pe- 
rigosa omnipotência. 
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Tomos  pois  —  o  ponsnmciito  —  qiio  discnto  c  nprn- 
cia  — a  libcínliulo,  íhio  manifosla  c  roproduzo  pciisamiínlo 
—  ca  rosp()iisnl)iIi(l:wl(;,  qu(i  pnii  hnlizas  nos  arrojados  voos 
da  razfio  dosv.urada,   ou  d(;plui'av(!liiiciil(!  des('amiriliada. 

Todos  Icm  o  direito  do  [)ensar,  porcpie  são  \\o- 
mons  —  lodos  são  livros  porque  a  Ii!)ordadc  c  urna  fa- 
culdade natural  outhorgada  ao  honiorri  pola  liberali- 
dade do  Deus  —  lodos  se  devem  sujeitar  íís  mode- 
radas c  racionaí^s  |)rescrip(;r)es  impostas  pela  lei  aos 
desvairau)eutos  da  razão  e  da  liberdade,  porque  a  so- 
ciedade, que  não  [)óde  punir  os  crimes  no  secreto  do 
intimo  pensar,  tem  o  direito  de  exigir  condicções  á 
manifestação  das  ideias,  e  de  reprimir  com  acommo- 
dada  penalidade  os  actos  criminosos,  que  directa  ou  in- 
directamente, moral  ou  materialmente  podem  perturbar- 
Ihe  os  inaufcrivois  direitos  da  sua  conservação,  ou  iii- 
vadir-lhe  a  esphera   da  sua  justa  actividade. 

O  direito  de  legitima  defensa  é  sagrado  assim  no 
individuo  como  na  sociedade.  O  pensamento  manifestado 
pela  liberdade  pôde  produzir  um  attentado  á  ordem  so- 
cial. A  responsabilidade  n'este  caso  não  pôde  declinar-se. 
A  sociedade  oíTendida  singular  ou  collectivamente  tem  o 
direito  de  punir  o  delinquente,  e  de  obrigar  o  crime 
á  devida  reparação.  E  esse  é  o  fundamento  da  legisla- 
ção nos  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa. 


II. 

Mas  o  que  são,  e  o  que  deve  enlender-se  por  cri- 
mes  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa? 

Dil-o  a  lei  de  22  de  Dezembro  de  1834  no  arl.°  14 
e  seus  §§.  *  E  assim  aquelle,  que  por  meio  da  imprensa 
—  ordinária  ou  periódica  —  negar  ou  pozer  em  duvi- 
da algum  dogma  definido  pela  egreja  catholica,  ou 
que  estabelecer  e  defender  como  dogmas  doutrinas  con- 
deranadas  pela  mesma  egreja ;  aquelle  que  blasphemar 
de  Deus  e  dos  seus  sanctos,  ou  fizer  escarneo  ou  zom- 


mo 


*  Estes  crimes  hoje  estão  punidos  e  definidos  quasi  pelo  raes- 
Iheor  em  differentes  artigos  do  Código  Penal. 
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baria  da  religião  catholica  ou  do  ciillo  approvado  pela 
egroja  calholica  ;  aíiuello  quo  oííeiuler  a  moral  clirislã, 
e  os  bons  costumes;  aciuollc  que  do  mesuio  modo  in- 
citar «^  rebellião  ou  anarcliia;  aquclle  que  atacar  a  or- 
dem do  succcder  estabelecida  na  carta  constitucional,  — 
a  authoridade  legitima  do  rei,  regente,  ou  regência,  a 
inviolabilidade  de  sua  pessoa,  a  legitima  authoridade 
da  camará  dos  pares,  ou  dos  de[)utados  da  nação,  c 
egualmente  o  que  incitar  o  ódio  ou  despreso  contra  o 
sjstoma  constitucional  fundado  na  carta ;  aquelie  que 
oíTender  ou  injuriar  algum  membro  da  familia  -real, 
algum  soberano  estrangeiro,  ou  chefe  de  governo  re- 
conhecido, os  representantes  de  nação  estrangeira,  al- 
gumas das  camarás  legislativas,  e  qualquer  tribunal  ou 
auctoridade  collectiva;  aquelie  que  imputar  a  algum  func- 
cionario  publico  acções  ou  ommissões  criminosas,  que 
não  provar  era  juizo;  e  finalmente  o  que  publicar  al- 
gum facto  da  vida  particular  de  qualquer  individuo, 
quer  seja  verdadeiro  quer  falso,  se  da  sua  publicação 
poder  resultar  infâmia,  deshonra,  ou  injuria,  commetterá 
abuso  de  liberdade  de  imprensa. 

Ahi  estão  definidos,  e  classificados  na  lei  os  crimes 
de  abuso  de  liberdade  de  imprensa.  Não  discutimos 
agora  se  aquella  attinge  o  seu  fim,  ecoraprehende  a  sua 
missão.  Não  é  esse  o  nosso  intuito  n'este  resumido  tra- 
balho. Quando  se  Iractar  de  codificar  de  novo,  e  reor- 
ganisar  a  legislação  especial  de  imprensa,  será  mais 
azada  occasião  para  indicar  os  erros  das  leis  actuaes, 
pôr  o  dedo  nas  anomalias  e  imperfeições  que  é  mister 
corrigir,  e  descobrir  o  mais  largo  e  direito  caminho, 
que  ao  legislador  cumpre  trilhar  em  tào  espinhoso  o 
debatido  assumpto. 

Agora  acercamo-nos  do  objecto  especial  d'este  es- 
cripto,  e  passamos  de  bom  grado  por  sobre  o  que  me- 
nos escuridades  e  combiantes  de  interpretação  doutrinaria 
adraitte  no  texto  das  leis,  para  mais  brevemente  che- 
garmos aos  logares  mais  obscuros,  e  ás  doutrinas  mais 
enrevezadas  e  duvidosas. 

Dissemos  em  que  consistiam  os  crimes  de  abuso 
de  liberdade  de  imprensa.  Pede  a  deducção  lógica  das 
ideias,  que  aates  de  alongarmos  mais  as  nossas  considera- 


-  10  — 

çõos,  (lignmos  jít  n  vonlndoira  nocepcão,  quo  para  nós, 
e    noslo  l()«,'ar  inoroco  osta   palavra. 

A  iriiprcnsa  podo  sor  —  na  sua  mais  genérica  di- 
visão —  ordinária  ou  periódica.  A(|uelh  coinproliondo 
lodo  o  cscriplo  ou  estampa  lilliograpliada  ou  impressa 
—  esta  signilica  toda  a  estampa  ou  cscriplo  impresso, 
ou  1}  ifiograpliado,  publicado  em  dias  certos,  ou  irregu- 
larmeiílo. 

A  primeira  está  regulada  na  lei  de  22  de  Dezem- 
bro do  \H'M.  A  segunda  ó  regida  especialmente  pelas 
leis  de  10  de  Novembro  de  1837,  de  18  de  Outubro 
de  18/i0,  e  do  22  do  Maio  de  1851. 

Mão  nos  referimos  aqui  senão  a  esta  ultima. 

III. 

Importa  agora  saber  o  que  constitue,  e  como  so 
verificam  os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa. 
Yamos  dizel-o  ainda   com   a    lei  na   mão. 

Também  isto  se  acha  especificado  no  art.°9  e  10  da 
citada  lei  de  22  de  Dezembro  de  1834.  O  crime  é  con- 
slituido  pela  publicação,  porque  segundo  a  expressa 
disposição  do  art.^  9  —  aníes  da  publicação  de  qualquer 
estainpa  ou  escripto,  lithographado  ou  impresso^  o  au- 
cíor,  editor j  Uthographo,  impressor  ou  gravador^  não 
incorrem  em  pena  alguma. 

E'  portanto  a  publicação,  que  constitue  o  crime,  e 
só  desde  a  publicação  é  que  pôde  começar  a  exigir-se 
a  responsabilidade  penal.  Antes  d'isso  não  ha  crime, 
c  o  pensamento  individual,  abrigado  no  secreto  das  in- 
timas confidencias,  ou  no  sacrário  da  consciência,  não 
tem  ainda  recebido  manifestação  publica,  que  o  possa 
sugeitar  á  perseguição  dos  tribunaes,  eá  punição  das  leis. 

Como  é  porém,  que  se  eíTectua  a  publicação?  Quaes 
são  os  caracteres,  que  a  designam  á  appreciação  da  jus- 
tiça penal,  e  os  signaes  distinctivos,  que  a  indicam  evi- 
dentemente á  accusação  da  parte  oíTendida,  e  á  querella 
obrigada  do  ministério  publico? 

E'  o  que  nos  diz  clara  e  individuadamente  o  art.*^  10 
da  mesma  lei,  que  ha  pouco  citámos.  Segundo  a  dou- 
trina d'este  artigo  a  publicação  effectua-se; 
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—  polo   fado  (lo  torera  sido  dislribuidos  os  exem- 
plares a  mais  de  sois  pessoas. 

—  pelo  facto  de   serem   lançados  mais  do  três  em 
lugares  públicos,  onde  possam  ser  apanhados. 

—  pelo  facto  de  serem  aílixados  cm  lugares  pú- 
blicos um  ou  mais  exemplares. 

—  E  finalmente  pelo  facto  do  terem  sido  postos  á 
venda,  e  de  se  annunciar  a  sua  venda  publicamente. 

Três  factos  principaes  constituem  poisa  publicação. 
São  —  a  distribuição  —  o  lançameiUo  ou  aífixação  em 
lugares  públicos  —  e  o  pôrem-se  ou  annunciarem-se  á 
venda  publica  os  exemplares  accusados.  Por  qualquer  d'el- 
les  se  realisa  e  eíToctua  a  publicação;  dada  a  publicação  está 
verificado  o  crime. 

IV. 

Estabelecidos  estes  princípios  geraes,  e  prelimina- 
res, discutamos  agora,  se  os  crimes  de  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa  constituem  uma  classe  distincta  o  iso- 
lada no  systema  das  nossas  leis  penaes,  e  de  processo,  ou 
se  pelo  contrario  se  devem  julgar  incluidos  nas  disposi- 
ções d'estas,  e  ser  processados  e  punidos  pelos  precei- 
tos das  leis  communs. 

Ha  aqui  duas  questões  diíTerentes,  que  devem  ser 
singularmente  estudadas  —  a  questão  do  processo  —  e 
a  questão  da  penalidade.  Comecemos  por  esta. 

Os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa  tem  uma 
legislação  especial,  que  lhes  comraine  e  applique  penas  es- 
peciaes?  Reflectindo  *  maduramente  no  systema  geral  do 
nosso  código  penal,  parece-nos  que  hoje  todos  os  abu- 
sos de  liberdade  de  imprensa  são  punidos  pela  lei  com- 
nium,  e  que  n'esta  parte  não  podem  vigorar  as  leis  es- 
peciaes  que  regulam  os  delictos  da  imprensa. 

*  Obriga-nos  a  nossa  franqueza  a  confessar,  que  já  profes- 
sámos opinião  contraria  a  esta,  e  que  a  aventámos  até  na  im- 
prensa; mas  cotejando  entre  si  os  diversos  artigos  do  código 
penal,  e  as  disposições  da  legislação  íranceza,  que  lhe  serviu 
de  fonte,  viemos  k  esta  opinião,*  como  mais  accommodada  á 
lettra  e  espirito  do  nosso   código. 

Fazemos  esta  confissão  por  amor  da  verdade,  que  só  leva- 
mos em  mira. 
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O  Código  potinl  om  diUcroiUos  nrligos  puno  as  in- 
jnriíis  ('oiniiicllidas  coiilra  o  rri,  coiilra  a  familia  roal, 
coiilrn  n  ri^ligiíio,  conlra  os  fiJU<!CÍoii.'irios  públicos,  o  con- 
tra os  paiticulaiMvs  ;  o  cm  lodos  esses  artigos  usa  das  pa- 
Javras  —  por  (jiuih/ucr  meio  de  publicarão  —  \í  alú  (juando 
no  nrt.  /|8()  pune  a  provocação  ao  crime  om[)rega  as 
mesmas  expressões   amplas,    genéricas,   c   al)slraclas. 

Ksla  amplíssima  lalilude,  osla  indeterminada  gcno- 
ralidado  nas  palavras  nào  [xjdc  deixar  de  abranger  os 
crimes  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa.  Este  ó  egual- 
íTienle  o  syslema  do  Código  penal  francez,  que  servia 
de  n)olde  ao  nosso  nVste  ponto,  e  que  lambem  con- 
funde os  delidos  da  imprensa  na  mesma  comminação 
penal. 

Tarcceu-nos  á  primeira  vista  que  o  Código  penal 
não  podia  comprebender  na  esphera  das  suas  disposi- 
ções repressivas  os  crimes  da  imprensa  periódica,  por- 
que reputávamos  absurdo,  e  insustentável  que  se  nivellas- 
sem  na  nnesma  punição  crimes  de  tão  dessemelhante  na- 
tureza e  diíTerente  gravidade,  como  são  os  da  imprensa, 
e  da  palavra,  os  commeltidos  n'um  pasquim,  ou  n'ura 
impresso,  e  os  perpetrados  pelo  editor  responsável  d!um 
periódico.  A  legislação  ingleza,  considerando  a  variada 
gravidade  d'uns  e  doutros,  instituiu  penas  diversas,  gra- 
duadas, e  proporcionaes  para  estas  duas  especialida- 
des de  crimes. 

Pareceu-nos  que  não  só  deviam  punir-se  de  diverso 
modo  os  delidos  coramettidos  por  palavras,  e  os  pra- 
ticados pela  imprensa,  senão  que  devia  lambera  haver 
diíTerença  na  punição  applicavel  aos  crimes  da  imprensa 
ordinária,  e  da  imprensa  periódica.  E'  incontestável,  que 
os  crimes  commeltidos  por  palavras,  são  muito  menos 
nocivos,  e  damnosos,  do  que  os  feitos  na  imprensa,  ou 
ordinária  ou  periódica,  e  que  o  mal  d-alli  derivado  para 
a  ordem  social,  e  para  os  direitos  e  interesses  indivi- 
duaes  pôde  ser  consideravelmente  maior,  e  mais  aggra- 
vado.  Estes  principios  são  conformes  ás  mais  intuitivas  no- 
ções do  direito  criminal,  e  vão  d'accordo  com  as  indi- 
cações do  bom  senso,  e  cora  a  appreciaçãio  imparcial 
dos  factos,   que  todos  os  dias  passara  diante  de  nós. 

Não  seguiu  porem  —  segundo  nos  parece  —  o  código 
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ponal  esla  sã  c  rnsoadn  Ihcoria.  Na  generalidade  das  suas 
j)rescri|)(;õcs  ponacs  involvcu  os  crimes  coiíimettidos  por 
palavras!  c  pela  imprensa  ordinária,  ou  periódica  —  por- 
que assim  o   indica  o  vago  e  indeterminado  sentido  das 
expressões  —  ou  por  qualquer  meio  de  publicação.  A  não 
ser  assim,  não   poderiam   bem  inlerpretar-se,  c  applicar- 
se  as  genéricas  phrases  da  lei  criminal.  Temol-a  por  in- 
justa, e  mal  fundamentada,  mas  ó  mister  aqui  sacrificar  a 
verdade  da   theoria    e  a  justeza  dos    princípios    á    mais 
veridica  interpretação   da   lei.  e  á  recta  applicação    dos 
seus  preceitos  e  doutrinas.   O  nosso  intuito  n'este  lugar 
não  é  improvisar  leis  e  providencias  novas,  senão  accei- 
tar  as  que   existem,   e  interpretal-as  do  modo  mais  ra- 
cional e  consentâneo  aos  melhores  princípios  de  herme- 
nêutica jurídica.  Isso  éo  que  fazemos,  e  porisso  dizemos 
que  nos  parece  ter  o   código  penal  substituído  e  revo- 
gado as  penas    decretadas   nas  leis  particulares  da  im- 
prensa,   apezar  de  julgarmos  esse  systema  de  repressão 
legal    opposto    aos    mais    seguros  e    razoados    díclaraes 
da  jurisprudência   criminal. 

Era  conformidade  com  estas  ideias,  colligimos  lambem 
n'esta  publicação  os  diíTerentes  artigos  do  código  penal, 
que  hoje  devem  ser  applícados  aos  delictos  da  imprensa 
unicamente  em  quanto  ás  penas  n'elles  impostas.  Os 
accordãos  da  relação  do  Porlo,  e  do  supremo  tribunal 
de  justiça,  a  que  igualmente  damos  publicidade,  esta- 
belecera lambem  e  sanccionam  em  geral  a  mesma  dou- 
trina. 

V. 

Resta  a  outra  questão,  a  que  alludimos  —  a  do 
processo  a  seguir  para  a  repressão  d'estes  crimes.  Mais 
demoradas  tem  que  ser  as  nossas  considerações  em  re- 
lação a  esta  matéria,  porque  de  tal  modo  se  abusou  ul- 
timamente dos  preceitos  mais  triviaes  de  interpretação 
jurídica,  e  se  maltractaram  os  textos  mais  expressos  e 
evidentes  das  leis  que  regulam  o  processo,  que  não 
nos  podemos  dispensar  de  tocar  de  espaço  n'um  assum- 
pto  tão  debatido  e    momentoso. 

As  leis  reguladoras  da  liberdade  de  imprensa,  que 
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devem  consitlornr-so  rcvogndns  na  sua  parte  penal,  esta- 
rão laniboin  substituídas  nas  suas  disposirõos  regula- 
inenlarcs  de  processo?  Será  o  processo  especial  esta- 
belecido ifessas  leis  o  competente  e  legal  para  os  cri- 
mes da  imprensa  periódica,  ou  deverão  estes  ser  pro- 
cessados pelo  meio  correccional,  como  ahi  se  quiz  já 
defender?  * 

E*  esta  uma  pergunta  de  tão  fácil,  o  obvia  resposta, 
que  do  certo  com  ella  nos  não  cansáramos  se  não  so 
houvessem  levantado  objecções  contra  os  bons  princí- 
pios, que  lemos  a  peito  defender  e  apostolar.  Deixe- 
mos fallar  a  lettra  das  leis,  porque  á  mais  expressiva  o 
eloquente  do  que  os  mais  subtis  e  arteiros  sopbisraas, 
com  que  por  ventura  nos  lembrássemos  de  inculcar  as 
nossas  opiniões,  e  mostrar  o  credito  das  nossas  doutri- 
nas. 

As  leis  que  determinam  a  forma  e  competência  do  pro- 
cesso criminal,  são  a  de  10  de  Dezembro  de  1852,  e  a  do 
18  de  Agosto  de  1853.  Aquella  determinando  os  cazos 
em  que  deve  ter  cabimento  o  processo  correccional, 
exceptua  expressamente  no  artigo  5.°  deste  preceito  ge- 
nérico os  crimes  que  por  lei  tiverem  processo  especial. 
A  lei  de  18  de  Agosto  de  1853  no  artigo  1.°  repetiu 
a    mesma   disposição. 

Ora  os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa 
tem  processo  especial  ordenado  na  legislação  particular, 
que  os  rege,  e  é  portanto  indubitável,  que  estão  incluí- 
dos na  excepção  determinada  n'aquellas  leis,  e  que  não 
podem  ser  processados  senão  pelo  modo  e  forma  prescri- 
ptos  na  sua  legislação  privativa. 

Se  a  isto  accrescentarmos  o  axioma  de  hermenêu- 
tica jurídica  —  que  onde  a  lei  não  distingue  não  pode  o 
juiz,    nem   o  jurisconsulto  distinguir  —   teremos  posto 


*  No  corpo  desta  publicação  vae  transcripto  um  accordão  da 
relação  do  Porto  proferido  na  questão  entre  o  conde  do  Bolhão,  e  o 
jornal  —  o  Purgatório  —  no  qual  se  sustentou  esta  insustentá- 
vel doutrina.  E'  a  isto,  que  alludimos  no  texto.  Felizmente  o 
absurdo  não  pôde  vingar,  e  juizes  mais  esclarecidos  restituiram 
á  lei  a  sua  verdadeira  interpretação  n'oulros  accordãospouco 
depois  proferidos  po  mesmo  tribunal,  e  que  também  vão  pu- 
blicados. 
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remato  a  esta  questão,  c  removido  Iodas  as  hesitações, 
que  por  ventura  houvessem  de  suscitar-so  na  justa  in- 
terpretação das  referidas  leis.  Ha  verdades,  que  se  não 
discutem.  A  razão  envergonha-se  de  descer  a  demon- 
strar o  que  c  de  si  claro,  incontestável,  e  superior  a 
todo  tentame,  ou  velleidade  de  sophismação  juridica. 

Sem  embargo  n*um  tribunal  superior  deu-se  ainda 
ha  pouco  á  loi  contraria  applicação,  e  julgou-se  compe- 
tente o  processo  correccional  para  a  accusação  dos  cri- 
mes da  imprensa  periódica.  Foi  deplorável  erro,  e  la- 
mentável desvairamento,  que  deixou  pouco  elevada  no 
conceito  publico  a  dignidade  da  magistratura,  e  o  de- 
coro da  justiça. 

Não  combatemos  aqui  os  miseráveis  e  pueris  ar- 
gumentos, com  que  se  pretendeu  sustentar  essa  obra 
fatal  de  cegueira  e  iniquidade.  Corremos  um  véu  sobre 
o  passado.  O  mal  está  provisoriamente  atalhado,  e  no 
mesmo  tribunal  houve  ainda  pundonor,  e  independên- 
cia bastante  para  arrancar  das  mãos  impotentes  do  absur- 
do e  da  inépcia  a  causa  do  direito  e  da  verdade  tão 
cruelmente  desconhecida,  e  menoscabada.  Respeitamos 
a  consciência  dos  outros,  e  salvamos  sempre  as  suas 
intenções.  Não  queremos  pois  ver  n'aqueile  triste  acon- 
tecimento mais  do  que  um  erro  de  interpretação  juri- 
dica. O  crime  —  se  o  houve  —  tem  em  si  a  própria 
expiação. 

Algumas  objecções  porém  se  tem  levantado  contra 
os  principios,  que  acima  exposemos,  e  que  mui  ligeira- 
mente aqui  tocaremos. 

Diz-se  que  não  ha  rasão  plausível  que  auctorise  essa 
distincção  no  processo  para  os  crimes  da  imprensa,  por- 
que nenhuma  diíTerença  ha  entre  o  simples  particular, 
que  injuria  outro  de  viva  voz,  e  o  editor,  que  injuria 
por  meio  da  imprensa,  e  que  por  isso  deve  de  haver  a 
mesma  ordem  e  forma  de  processo  para  um  e  para  outro. 

Já  dissemos  que  não  ha  igualdade  nos  crimes  pra- 
cticados  por  palavras,  e  nos  commettidos  pela  imprensa 
periódica.  Um  jornal,  que  se  derrama  e  circula  por  toda 
a  parte,  pôde  produzir  maior  somma  de  mal  do  que  um 
individuo,  que  não  leva  a  sua  voz  além  do  estreito  circulo 
dos  seus  ouvintes.  E  já  que  a  lei  penal   não  reconhece 
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essn  itnmonsíí  clistnncin  pnra  a  npplicarrio  dns  pcnns,  de 
rnsno  píirere,  que  no  menos  no  modo  c  garanli/ís  do 
processo  se  reconheça  a  estes  crimes  a  especialida- 
de o  dilTenMiça,  (jue  se  lho  não  concedeu  na  parle  penal. 

Ha  ncpii  porém  uma  rasão  particular,  cpie  justifi- 
ca a  especialidade  do  i)rocesso  facultado  aí)s  delictos  da 
imprensa.  K'  a  índole  singular  d'osta  espécie  do  crimes. 
Todos  sabem,  (pie  na  maioria  das  vezes  os  abusos  da 
imprensa  não  reúnem  os  elementos  de  criminalidade,  que 
constituem  os  crimes  ordinários,  lia,  de  feito,  entre  estes 
c  a(]uelles  ligações  geraes,  e  caracteres  communs,  que 
os  prendem,  e  semelham  ;  mas  além  d'estas  feições  ge- 
néricas é  incontestável,  que  ha  nos  crimes  de  impren- 
sa elementos  particulares,  o  condições  ospecialissimas, 
que  os  distinguem  dos  delictos  communs,  e  tornam  cre- 
dores d'uma  forma  privativa   de  processo. 

Pomos  este  asserto  era  evidencia  sem  custoso  es- 
forço de  argumentação,  nora  trabalhosas  galas  de  estylo 
inllado  e  campanudo.  Todos  sabem,  que  os  abusos  da 
imprensa  são  em  regra  crimes  de  occasião,  originados 
das  circunstancias  do  tempo  e  de  logar,  e  fdhos  da  opi- 
nião predominante  era  determinadas  epochas,  que  pôde 
variar  momentaneamente,  e  fazer  que  o  que  hontem  era 
temeroso  crime,  seja  hoje  preconisada  virtude.  Todos 
sabem  também,  que  estes  crimes  carecem  por  essa  ra- 
são d*uma  appreciação  especial,  variável,  e  medida  pelas 
circunstancias  da  opinião  e  do  tempo,  que  deram  logar 
á  sua  accusação,  e  perseguição  criminal.  Ora  para  isto 
só  pôde  ser  competente  o  jury,  que  julga  era  nomo 
da  sua  consciência,  e  que  pôde  dar  ás  provas,  e  aos 
factos  produzidos  era  juizo  a  significação  e  valor,  que 
mais  justa,  e  appropriada  lhes  parecer.  O  juiz  não  po- 
de fazer  isto.  Para  elle  ha  sô  uma  regra,  que  o  a  lei, 
e  uma  consciência,  que  é  a  rigorosa  e  impreterivel  ap- 
plicação  dos  seus  preceitos.  A  Índole  especial  do  cri- 
me demanda^  pois  a  forma  especial  do  processo. 

Mas  além  d'isto  não  se  deve  esquecer,  que  o  editor 
d'ura  periódico  é  sugeito  a  habilitações  previas,  e  a  con- 
dições de  aptidão,  que  não  tem  o  simples  individuo,  que 
pela  imprensa  commette  ura  crime.  Esta  desigualdade, 
que  ha  nas  habilitações  da   publicação   auclorisa   tam- 
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bom  a  dosigunMade  nas  formalidades  do  processo.  As 
fianças  que  presta,  os  documentos  de  idoneidade,  que 
é  obrigado  a  exhibir,  os  termos  de  responsabilidade, 
que  assigna,  dão-lbe  direito  a  pedir  mais  largueza,  e  ex- 
pansão nas  garantias  e  formas  do  processo,  do  que  as 
que  a  lei  concede  áquelles  que  commettem  abuso  de 
liberdade  de  im[)rensa  sem  a  prí^cedencia  d*aquellas  ba- 
bililaeões,  e  provas  antecij>adas  de  capaci(b'ule.  T.sla  pon- 
deração parece-nos  de  demonstrada  verdade,  e  fácil  in- 
tuição. Não  nos  demoramos  porisso  em  persuadil-a  aos 
nossos  leitores. 

Kstas  concisas  reflexões  servem  para  mostrar  a  ne- 
cessidade juridica  d'um  processo  especial  *  para  os  cri- 
mes de  abuso  de  bberdnde  de  imprensa.  Ouizemos  for- 
tificar a  doutrina  estabelecida  nas  leis,  que  ha  pouco 
cilchíios,  com  a  demonstração  philosopbica  da  sua  con- 
veniência e  acerto,  para  que  se  não  combatesse  a  le- 
gislação pop  absurda,  e  se  quizesse  d'aqui  argumentar 
para  a  sua  inexecução.  Mas  é  necessário  advertir,  que 
a  lei  é  clara,  e  nenhum  sophisma  ou  distincção  pode 
objectar-se  contra  as  suas  determinações,  visto  que  é 
principio  de  direilo  universalmente  acceito,  que  onde 
a  lei  não  distingue  não  pôde  ninguém  distinguir. 


VI. 

Determinadas  as  penas,  e  o  processo  competente 
para  a  accusaçào  dos  crimes  da  imprensa  periódica, 
íeva-nos  a  ordem  e  concatenação  natural  das  ideias, 
que  vamos  estudando  e  desinvolvendo,  a  tocar  n*uma 
outra  matéria  de  não  menor  gravidade,  que  esta,  e  a 
perguntar  quem  ha-de  responder  por  estes  crimes,  e 
contra  quem  ha-de  ser  promovida  a  accusação.  Este  é 
também  o  mais  difficil  e  trabalhoso  assumpto,  em  que 


*  E'  evidente,  que  as  nossas  considerações  se  referem  ao 
estado  actual  da  nossa  legislação.  Melhor  organisado  o  jury,  e 
devidamente  graduadas  as  penas  que  devem  caber  aos  abusos 
da  imprensa,  talvez  se  podesse  supprimir  o  processo  especial, 
e  incorporar  estes  crimes  na  legislação  commum. 
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noste  nbbrcvindo  trabalho  somos  forçados  a  entrar.  Emit- 
tiremos   sobre  isto   a   nossa  fuiulamonlada  oj)inião. 

Dissemos  já  que  eslcís  crim(?s  se  verificam  pela  pu- 
blicarão do  escripto  ou  artigo  incriminado.  Mas  não  devo 
porisso  entcnder-se  quo  o  crime  esteja  só  na  [)ublica- 
ção,  o  quo  não  vá  aldra  d'esta.  Antes  do  publicado  o 
artigo  accusado  não  está  manifestado,  não  produz  maleíi- 
cio  publico,  ou  particular,  não  largou  o  veu  do  segredo, 
não  tomou  forma  sensível,  nem  oíTercco  porisso  margem 
á  punição  dos  tribunacís.  Falta-lbo  a  manifestação,  quo  devo 
revestir  o  propósito  criminoso,  o  a  intenção  maleíica  para 
assumir  as  feições  caracteristicas,  que  constituem  a  cri- 
minalidade do  facto,  e  que  só  o  inculcara  á  punição 
e  severidade  das  leis. 

Era  todo  o  crime  ha,  como  todos  sabem  dous  ele- 
mentos essenciaes,  o  constitutivos  —  a  intenção  —  e  o 
facto  criminoso.  —  Sem  a  existência,  e  correlação  d'estas 
duas  condições  de  criminalidade  não  ha  acto  criminozo. 
Antes  da  publicação  não  ha  senão  o  pensamento  raalefico 
escondido  ainda  no  segredo  dos  actos  preparatórios.  De- 
pois da  publicação  está  realisado  o  crime. 

Mas  deduz-se  por  ventura  do  que  deixamos  pon- 
derado, que  os  crimes  da  imprensa  existam  exclusiva- 
mente na  publicação  do  artigo  ou  escripto  abusivo? 
Entendemos  que  não.  A  publicação  é  sem  duvida  o 
principal  elemento  do  crime  —  mas  não  é  o  único. 
Antes  de  divulgado  pela  publicação  o  escripto  incul- 
pado, houve  de  certo  alguém,  que  o  escreveu,  que  o 
meditou,  e  preparou  para  a  publicidade,  que  mais  tarde 
recebeu;  no  próprio  acto  da  publicação  mais  que  um 
individuo  foi  cúmplice  e  collaborador.  E'  incontestável 
portanto,  que  a  publicação  é  um  facto  complexo,  quo 
tem  antecedentes  sugeitos  á  appreciação  criminal.  O  cri- 
me não  reside  exclusivamente  n'ura  destes  elementos 
insulados  de  criminalidade.  A  lei  penal  para  ser  justa, 
ha-de  abrangel-os  a  todos  nas  suas  amplas  prescripções. 

Resumindo  estas  ideias,  dizemos  com  ura  escriptor 
moderno,  *  que  o  facto  da  publicação,  que  é  o  que  dá 


M.  Hello-Du  regime  constituliuneUe. 
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lugar  á  accusaçao,  compõe-se  do  três  actos  distinclos  — 
a  redacção,  a  impressão,  e  a  edição  —  São  estas  diíFe- 
rentes  circumslancias,  que  constituem  o  crime,  e  que 
formam  a  base  da  penalidade.  Todos  se  unem,  e  con- 
correm para  o  mesmo  resultado,  mas  por  modo  diverso, 
e  com  Índole  especial.  Sem  a  redacção  não  se  escreveria  o 
artigo  abusivo  —  sem  a  impressão  não  se  daria  á  estampa  — 
sem  a  edição  não  se  executaria  a  concepção  criminosa, 
porque  lhe  faltaria  a  publicidade,  que  é  neste  caso  o 
elemento  essencial  do  delido,  e  o  facto  material,  que 
conslitue  a  sua  verdadeira  realisação.  Antes  d'esta  existia 
intenção  criminosa,   mas  não  havia  crime. 

Depois  de  assim  comprehendida  a  natureza  e  cara- 
cteres dos  abusos  da  imprensa  periódica,  é  fácil  definir 
os  limites  da  responsabilidade  penal  n'esla  matéria,  e 
dizer  quaes  os  individuos  ou  entidades,  que  devem  respon- 
der pelo  facto  incriminado. 

Temos,  como  acabamos  de  ver,  três  pbases  distin- 
ctas  na  constituição  d'estes  delictos  —  a  redacção  —  a 
impressão  —  e  a  edição.  —  Haverá  o  mesmo  grau  de  cri- 
minalidade nos  individuos  accusados  de  commetter  qual- 
quer d'estes  factos?  Não  ha.  Quanto  a  nós,  e  acingin- 
do-nos  aos  principios  seguidos  pelo  nosso  Código  Penal,* 
na  edição  é  que  reside  a  parte  principal  do  crime,  e  o 
editor  deve  porisso  ser  accusado  e  perseguido  como 
auctor  do  abuso  punivel. 

Segundo  o  art.^  25  do  Código  Penal  são  considerados 
auctores  os  que  por  acto  immediato  tomam  parte  na  exe- 
cução do  crime.  Ora  é  além  de  toda  a  duvida,  que 
aquelle  que  na  nossa  hypothese  toma  parte  immediata 
na  execução  do  crime  é  o  editor  do  periódico.  A  re- 
dacção e  a  impressão  são  actos,  por  assim  dizer,  indi-  ^ 
rectos,  e  mediatos  —  a  publicação  é  o  único  acto  di- 
recto e  immediato  que  constitue  o   delicio. 


*  Como  não  escrevemos  um  traclado,  mas  modestas  e  conci- 
sas reflexões  preliminares  para  auxiliarem  a  interpretação  do 
texto  da  legislação,  que  ao  diante  se  publica,  abstemo-nos  de 
discutir  theorias  de  direito  criminal  que  aqui  foram  bèm  cabi- 
das, e  limilamo-uos  a  expor  os  principios  sanccionados  na  le- 
gislação positiva. 
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E*  pois  inrontoslavol,  (|iio  jx^Io  syslomn  dns  iiossns 
h)is  poiííies,  c  sc^uiulo  as  iiiins  soj^Miras  iiidicanõos  de 
jurisprudência  rTimiiial  é  o  odilor,  qua  dovo  ser  ropu- 
tudo  o   auclor  do  ahnsn,  o  corno  lai  accusado  c  punido. 

DevcM'íi  porem  sor  o  único  responsável,  e  inlenlada 
a  nccusação  contra  elle  serão  os  redactores  e  impresso- 
res isemplos  e  salvos  de  toda  a  responsabilidade  pelo 
crime  praticado  na  imprensa?  Ou  poder»!,  como  inten- 
dem alguns,  declinar  a  responsabilidade  do  abuso  para 
o  auctor  do  escriplo  incriminado,  exhibindo  para  esse 
fim  era  juizo  o  autbographo,  que  attesta  a  origem  do 
crime,  e  que  denuncia    a   mão  do  criminoso? 

Ambas  estas  opiniões  tem  tido  zelosos  defensores, 
o  estão  alternadamente  saccionadas  por  varias  decisões 
dos  tribunaes.  Diremos  primeiro  que  tudo  os  fundamen- 
tos especiaes  d'uma  e  d'oulra  destas  duas  oppostas  dou- 
trinas. 

Os  que  são  de  parecer,  que  a  responsabilidade  ó 
exclusiva  do  editor,  e  que  sò  contra  elle  pôde  intentar- 
se  qaerella,  firmam-se  no  artigo  3°  §  1.°  da  lei  de  19 
de  Outubro  de  1840  —  onde  se  determina  —  que  no 
termo  de  responsabilidade  declara  o  editor  que  se  respon- 
sabílisa  por  tudo  quanto  apparecer  publicado  no  perío^ 
dico,  e  pelas  penas,  que  d'ahi  resultarem;  e  no  art.*^  3.*^ 
da  lei  de  22  de  Maio  de  1851  —  onde  se  diz  —que  o 
redactor  principal  [editor]  será  o  responsável  do  pe- 
riodico. 

Os  que  entendem,  que  o  editor  só  é  responsável 
na  falta  do  auctor,  e  no  caso  de  não  sêr  este  conhe- 
cido, appoiam-se  no  art.°  18  da  lei  de  22  de  Dezem- 
bro de  1834,  no  qual  se  diz  que  a  responsabilidade 
do  editor  entende-se  na  falta  do  auctor,  e  a  do  publi- 
cador  na  falta  de  um  e  outro.  —  D'este  principio  tão 
genericamente  estabelecido  n'aqaelle  artigo  inferem  a 
doutrina  sanccionada  já  em  muitos  accordãos  dos  tri- 
bunaes, de  que  o  editor  só  é  responsável  pelos  abu- 
sos da  imprensa,  quando  não  possa  appresentar  em  juizo 
o  autbographo  do  artigo  accusado,  e  que  appresentado 
este  cessa  inteiramente  a  sua  responsabilidade  sendo- 
Ihe  substituído  o  auctor  para  todos  os  eíTeitos  legaes. 
Não  acceitamos  nem  esta,  nem  aquella  opinião.  O 
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nosso  fundaraental  principio  n'csla  maleria,  é  que  só  é 
responsável  por  mu  crime  aquelle  quo  o  commettor, 
e  que  urna  vez  commettido  esse  crime  não  se  podo 
mais  declinar  a  sua  responsabilidade  penal.  Para  tudo 
dizer  n'uma  palavra,  os  crimes  de  imprensa  são  como 
todos  os  outros  crimes  inteiramente  pessoaes. 

Partindo  deste  principio,  entendemos,  que  o  editor 
é  sempre  responsável  pela  edição  e  publicação  do  es- 
cripto  incriminado  ;  mas  não  quer  isto  dizer,  qu€  só  o 
editor  responda  pelos  abusos  da  imprensa.  Outros  pre- 
pararam o  commettimento  do  crime,  e  collaboraram  na 
sua  elaboração,  e  preparativos.  Além  da  publicação,  houve 
a  impressão  e  a  redacção,  que  egualmente  serviram  e 
ajudaram  a  realisação  do  crime. 

Como,  e  porque  ha-de  a  lei  obrigar  o  editor  a 
responder  por  um  facto,  que  lhe  é  estranho?  Como  e 
porque  se  lhe  ha-de  impor  a  responsabilidade  criminal, 
d'um  acto,  que  não  praticou?  E  por  outro  lado  será  justo 
que  os  collaboradores  do  crime,  aquelles  que  o  prepa- 
raram e  provocaram  por  todos  os  modos,  n'uma  pala- 
vra os  cúmplices  do  delicto,  sejam  postos  a  salvo  de 
toda  a  accusação  e  responsabilidade  legal?  Será  isto  juri- 
dico,  moral,   e  conveniente? 

Parece-nos  pois  que  o  editor  deve  responder  pela 
publicação,  como  o  redactor  pela  redacção,  como  o  im- 
pressor pela  impressão,  quando  a  parte  accusadora  poder 
previamente  mostrar,  que  imprimiu  o  escripto  inculpado 
com  intenção  criminosa  e  com  propósito  oíTensivo.  O 
editor  responde  pelo  que  lhe  é  próprio  —  não  pôde  res- 
ponder pelos  actos  do  redactor,  e  do  impressor,  ou  dos 
seus  cúmplices  no  crime.  A  sua  responsabilidade  é  pes- 
soal e  directa.  Não  a  pôde  declinar  para  outro,  nem 
acceitar  a  dos  outros.  Cada  ura  responde  pelos  actos, 
que  pratica,  e  pela   parte   que  teve  no  crime. 

Estas  são  as  ideias,  que  mais  avisadas  .nos  pare- 
cem. E  nem  se  lhe  oppõe  a  lettra  do  citado  art.°  18 
da  lei  de  22  de  Dezembro  de  1834,  porque  a  disposi- 
ção ahi  contida,  que  se  referia  á  imprensa  ordinária, 
está  evidentemente  revogada  pelo  art.°  3.°  §  1.°  da  lei 
19  de  Outubro  de  1840,  e  pela  de  22  de  Maio  de 
1851,  onde  se  determinou  que  o  redactor  principal  fossp 
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o  responsável  do  periódico,  o  se  responsnl)ilisnsse  por 
tudo  (juímlo  nolle  so  publicasse.  Pelo  disposto  nestas 
ultimas  leis,  que  rejjMilam  especialmente  os  crimes  da 
imprensa  periódica,  o  (ulitor  tem  responsaliilidade  r(;rta 
e  indeclinável.   A  le^'isla(;ão  anterior  está   pois   revogada. 

Mas  a  res[)onsal)ilidade  do  editor  exibida  n'aquellas 
leis  não  excluo  o  responsabilidade  dos  cúmplices  do 
crime,  como  são  os  redactores  e  impressores,  quando 
se  possa  mostrar,  que  aíjuellcs  escreveram  o  artigo  accu- 
sado,  e  (juo  estes  obraram  com  intenção  criminosa.  As- 
sim como  o  editor  não  pôde  declinar  para  outros  a  sua 
responsabilidade  pessoal,  tarnlxnn  não  pode  acceitar  e 
tomar  sobre  si  a  responsabilidade  do  que  lhe  não  per- 
tence. O  editor  pois  responde  sempre  pela  {)ublicação 
como  auctor  do  crime,  pois  que  este  sem  a  publicação 
não  SC  manifestara,  nem  existira,  e  os  outros,  que  nelle 
tomaram  parte,  ou  o  prepararam,  respondem  como  cúm- 
plices. 

Devemos  porém  dizer,  que  a  única  responsabili- 
dade real  e  eíTectiva,  é  a  do  editor,  porque  será  sem- 
pre diííicillimo  mostrar,  que  o  redactor  escreveu  o  ar- 
tigo incriminado,  e  quasi  impossivel  provar  que  o  im- 
pressor fizera  a  impressão  do  escripto  abusivo  cora 
intenção  criminosa,  *  e  cabal  conhecimento  do  que  en- 
tregava á  estampa.  E  n'esta  diíliculdade  de  provas  está 
a  verdadeira  origem  c  necessidade  dos  responsáveis.  Sem 
elles  a  responsabilidade  dos  delitos  da  in)prensa  seria 
sempre  illusoría  e  fallaz.  Todos  os  seus  cúmplices  se  eva- 
diriam como  sombras  diante  da  accusação  judicial.  Quan- 
do porem  possam  colher-se  as  provas,  e  mostrar-se  que 
além  do  editor  responsável  houve  outros  coUaboradores  no 
commettimenlo  do  crime,  a  estes  também  devem  chegar  as 
penas  determinadas  na  lei  penal  para  todos  os  abusos 
da  liberdade  de  imprensa. 

Commettido   pois    qualquer    abuso   n'ura   periódico 

*  Em  relação  ao  impressor  é  necessário  mostrar  previamente 
que  da  sua  parle  houve  conhecimento  perfeito  do  crime,  e  inten- 
ção maléfica,  porque,  como  de  ordinário  não  tem  tempo  para 
íêr  os  originaes,  e  discernir  a  sua  criminalidade,  deve  presumir- 
se  sempre  que  obram  innocenlemente.  O  mesmo  se  deve  dizer 
dos  livreiros,  distribuidores,  etc. 


I 
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legalmente    habilitado  6    nossa  opinião  que    não  só    se 

podo    proceder    criíninalmenlo  contra    o    editor,    senão 

ainda  contra  os  outros,   que  se  mostrarem  cúmplices  no 

mesmo  crime.  Esta  nos  parece  a  melhor  doutrina. 

VII. 

Mas,  quando  se  houver  de  accusar  o  escriptor  ou 
o  impressor,  ou  outro  qualquer  cúmplice  nos  crimes 
commettidos  pela  imprensa  deverá  seguir-se  o  mesmo 
processo  que  nas  leis  especiaes  se  acha  determinado 
para  estes  crimes,  ou  deverá  seguir-se  o  processo  com- 
mum  ordenado  nas  leis  penaes? 

No  crime  de  injuria  e  diffamação  deverá  por  exem- 
plo seguir-se  o  processo  especial  das  leis  particulares  da 
imprensa  para  accusar  o  editor,  e  o  correccional  contra  o 
seu  cúmplice,  ou  deverá  ser  o  mesmo  processo  para  todos? 

Vamos  expor  a  nossa  opinião  em  resumidas  palavras. 

Nas  leis  repressivas  de  abuso  de  liberdade  de  im- 
prensa não  achamos  processo  especial,  nem  penas  de- 
terminadas senão  para  os  editores.^  A  lei  de  22  de 
Dezembro  de  1834  não  legislou  especialmente  para  a 
imprensa  periódica;  eomprehende  em  geral  toda  a  im- 
prensa. A  primeira  l^i  em  que  se  falia  e  legisla  espe- 
-cialraente  para  a  imprensa  periódica  é  a  de  10  de 
Novembro  de  1837,  e  depois  a  de  19  de  Outubro  de 
1840,  e  posteriormente  a  de  22  de  Maio  de  1851.  N'essas 
não  se  tracta  senão  de  editores  responsáveis,  ou  redacto- 
res principaes — única  entidade  legal,  que  alli  depara- 
mos. Para  os  auctores  e  demais  cúmplices  do  editor  não 
vemos  alli  nem   processo,  nem   penas  especiaes. 

E  d'isto  parece-nos  poder  concluir,  que  os  reda- 
ctores, quando  se  poder  mostrar,  que  são  os  verdadeiros 
auctores  dos  artigos  incriminados,  (o  que  será  impossi- 
vel  na  maior  parte  dos  casos,  ou  pelo  menos  diíTicilimo) 
são  sugeitos  á  lei  comraum  assim  em  quanto  ás  penas, 
como  em  relação  ao  processo,  que  deverá  então  ser  cor- 


"^  Tomamos  esta  palavra  como  synonyma  de  responsável  ou 
jedactor  principal,  queéa  phrase  de  que  se  serve  a  lei  de  22  de 
Maio  de  1851. 
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reccíonnl,   on  ordinário  soí:^nn(lo  ns  pcnns,  qun  polo  Có- 
digo Vitmú   lli(i  í()rM3in  «ípiílicíívíiis. 

Km  rosumo  —  onlíMidoinos,  qiio  nom  s6  o  (pio  pu- 
blica um  (íscriplc)  nI)usivo  dovo  tor  íMísiíoiisabililadc,  senão 
tnmhom  aijUoUc  (pio  a  oscríívo,  o  pod<í  o  audor-isa  a  sna  pu- 
blica(;ão  o  lodos  a(pn'llos,  ((iio  forom  cnmplicos  n'osle 
crime  —  csla  ros|)onsal)ilida(l(;  poríMii  não  p6(l(í  sor  pn- 
nida  pt^las  leis  cspociaos  dos  (loli('l(»s  da  impronsa  pe- 
riódica, porque  n'oslcs  não  achamos  senão  penas  e  [)ro- 
cesso  para  os  editores,  o  não  para  os  seus  ciimplices  —  logo 
deve  aqiiella  responsabilidade  fazer-so  eITocliva  pela  lei 
penal  commum,  e  pelo  processo  commum,  porque  o  pro- 
cesso excepcional  é   só  para  os  editores. 

E  o  que  dissemosdosauctores  e  redactores,  dizemo-lo 
egualmonte  dos  impressores  e  outros  quaesquer  cúm- 
plices do  editor  responsável. 

Poderá  porém  tornar-se  eíTectiva  a  responsabilidade 
penal  dos  auctoros  ou  redactores?  Cremos,  que  não, 
porque  estes  ordinariamente  não  assignam  o  que  escre- 
vem, e  mesmo  quando  assignam,  podem  nogar  a  sua 
assignatura,  e  a  accusação  só  pode  ir  contra  os  edito- 
res. Mas  se  em  algum  cazo  for  possível  obter  provas 
seguras  (o  que  reputamos  quasi  imp(^ssivel)  de  que  o 
redactor  d'um  jornal  escreveu  o  artigo  accusado,  en- 
tendemos que  este  não  fica  salvo  da  responsabilidade 
pelo  crime  que  commetter,  assim  como  o  não  fica  tam- 
bém o  editor   pelo  crime  da   publicação. 

Quando  pois  n'um  periódico  se  commt?tter  algum 
abuso  de  liberdade  d'imprensa  punido  pela  lei  penal, 
não  só  se  poderá  querellar  e  intentar  contra  o  erlitor  o 
processo  especial  garantido  nas  leis  privativas  da  imprensa 
periódica,  senão  também  haverá  direito  a  accuzar  nos  ler- 
mos da  lei  commum,  e  segundo  a  forma  do  processo  n'ellas 
determinada  o  redactor,  ou  auctor  do  escripto  abusivo,  oii 
outro  qualquer  cúmplice,  cuja  criminalidade  se  poder  pro- 
var em  juizo. 

Ha  pois  em  nosso  intender  dous  modos  diversos 
de  proceder  contra  os  crimes  da  imprensa  —  um  con- 
tra o  editor  —  que  é  o  determinado  nas  leis  especiaes  — 
e  outro  contra  os  seus  cúmplices  —  que  é  o  que  se  acha 
estabelecido  nas  leis  ordinárias,  visto  que   a  especiali- 
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(ladc  do  processo  c  iirim   excepção  ao  direito  cornmiim, 
e   corno  tal    deve  ser  slrictarncnte  eiUendida  e  applicada. 
Com  estes  princípios  vão  conformes  alguns  dos  accor- 
dãos,  que  ao  diante    publicamos. 

VIII. 

Chamado  a  juízo  poderá  o  editor  allegar  em  seu 
favor  alguma  razão  ou  circumstancia,  que  o  escuse  da 
responsabilidade  penal,  desde  que  seja  provada  a  pu- 
blicação? 

Entendemos  que  o  editor  pôde  allegar  c  provar  a 
ausência  de  intenção  criminosa  da  sua  parle  no  com- 
mettimento  do  abuso,  ou  injuria.  Nestes  como  em  lodos 
os  crimes  o  facto  material  não  pôde  constituir  a  essên- 
cia da  criminalidade.  E'  necessário  que  haja  além  d'isso 
a  intenção  criminosa  Se  esta  não  existir,  o  crime  tam- 
bém não  existe,  nem  se  pôde  julgar  provado.  Logo  pois 
que  o  editor  possa  mostrar  que  não  leve  propósito  cri- 
minoso na  publicação  do  escripto  accusado  deve  ser-lhe 
attenuada  a  responsablidade,  e  a  pena. 

E'  necessário  fazermos  aqui  uma  distincção  impor- 
tante, que  achamos  auctorisada  com  o  voto  d'nm  distin- 
cto  escriptor  moderno.  *  Quando  o  auctor  do  arligo 
incriminado  não  é  conhecido,  a  prova  da  intenção  é 
evidentemente  contra  o  editor  responsável,  se  no  arligo 
ha  innegavelmente  abuso,  porque  nessa  hypothese  o  editor 
deve  considerar-se  também  redactor  do  artigo  accusado, 
e  sofírer  toda  a  sua  responsabilidade.  ]N'este  caso  todos 
os  indícios  são  contra  elle,  e  sô  por  causas  extraordinárias 
e  legitimamente  allendiveis  poderá  ser  alliviado  da  me- 
recida responsabilidade  e  punição.  Quamlo  porém  o 
auctor  do  artigo  é  conhecido,  a  responsabilidade  divi- 
de-se,  e  poderá  n'esse  caso  ou  demonstrar  a  sua  in- 
nocencia  e  a  ausência  de  intenção  criminosa,  ou  pelo 
menos  allegar  que  esta  não  foi  tão  má  e  oíTensiva  como 
a  do  auctor.   Deverá  então  ser-lhe  attenuada  a  pena. 

Em  quanto  ao  redactor,  desde  que  este  é  conhecido, 


•  M.  de  Chassan  —  Delits  de  la  parole. 
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lotlns  as  prosuniprõos  são  contra  cllo,  lopjo  qiio  no  os- 
criplo  publicado  haja  evidcnlcinciUc  abuso  .conuncUido. 
l*ód()  j)()ióin  mostrar  (pio  o  orif»inal  lhe  foi  sublrahido, 
ou  roubado,  o  (pio  contra  sua  vonlado  so  lho  dou  pubbci- 
dado  *  IN'osto  caso  seria  o  oíbtor  o   único  r(;sponsav(;l. 

lun  (|uanlo  aos  impressores  c  demais  cumpHces  ea- 
tendemos  ser  necessário  que  a  parte  accusadora  justi- 
Ikpio  o  mostro  pr(3viamente  a  sua  inteiK;ão  criminosa. 
Antes  d'isto  todas  as  prosumpções  dovcm  suppor-so  a 
sou  favor  ** 

IX. 

Duas  palavras  agora  sobro  a  conveniência  da  re- 
forma  da  líígislação  actual. 

Tem-sc  abusado  muito  entre  nós  dos  direitos  c 
liberdades  da  imprensa  periódica.  Não  podemos,  nem 
queremos  negal-o.  Muitas  vezes  a  paixão  substituía  a 
fria  imparcialidade  da  razão  esclarecida,  e  a  voz  dos 
interesses  politicos  ou  pessoaes  consegue  alevantar-se 
por  sobre  os  dictames  da  verdade,  e  a  lógica  dos  factos. 
E'  alli  que  vão  abrigar-se  os  despeitos  irritados,  os  in- 
teresses otíendidos,  as  causas  infelizes  e  abandonadas, 
o  direito  violado,  e  a  injustiça  pretenciosa.  Muitas  ve- 
zes a  linguagem  que  ahi  se  usa,  nem  favorece  os  cré- 
ditos da  instituição,  nem  promove  o  triurapho  das  ideias, 
que  defende.  A  calumnia  dá  a  mão  á  verdade,  e  mais 
d'uma  vez  reputações  intemeratas,  e  caracteres  hones- 
tíssimos vêem  deslustrado  o  seu  nome,  e  contamina- 
dos os  seus  incontestados  créditos. 

JNào  nos  accusa  a  consciência  de  havermos  descido 


•    M.  Carnot.  Comment.  sur  le  Cod.  Pen.  1. 1.**  § 

Devemos  aqui  advertir,  que  a  acção  criminal  pôde  ser 
intentada  contra  qualquer  dos  delinquentes,  e  que  não  é  neces- 
sário, que  a  parte  accusadora  proceda  simultaneamente  contra  lo- 
dos os  collaboradores  do  crime.  Logo  que  o  abuso  se  possa  pro- 
var, a  accusação  pôde  ser  dirigida  contra  o  editor,  ou  contra 
o  redactor  e  auctor,  ou  contra  qualquer  outro  cúmplice,  ou 
«nlão  contra  lodos  simultaneamente.  Depende  isso  da  vontade 
e  discrição  do  accusador,  porque  na  lei  não  ha  nenhuma  dispo- 
sição obrigatória. 
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jámnis  a  este  campo.  Procuramos  sempre  manter  illeza 
a  dignidade  deste  augusto  sacerdócio,  e  desempenhar 
com  gravidade  a  elevada  missão,  que  sobre  nós  assu- 
mimos. Mas  é  força  dizer,  que  nem  sempre  a  imprensa 
genericamente  avaliada,  tem  consideração  aos  seus  de- 
veres de  rigorosa  im[)arciali(lade  na  justa  apreciação  dos 
homens  e  das  cousas,  e  que  por  vezes  o  amor  immo- 
derado  de  exaltadas  convicções,  e  a  demaziada  fé  nas 
ideias,  que  apostola,  e  nos  nomes,  em  que  suppòe  in- 
carnadas essas  ideias,  a  encaminham  a  esses  excessos 
violentos,  que  lamentamos,  e  que  poderosamente  con- 
tribuem para  o  desluzimento  desta  generosa  e  útil  in- 
stituição. 

D'aqui  tem  deduzido  argumento  contra  ella  os  seus 
numerosos  adversários.  Vendo-a  desvairada  em  frequen- 
tes abusos,  e  avultando  acintemente  os  mais  leves 
transviamentos  e  fragilidades  para  augmentar  o  descon- 
ceito  e  animadversão  publica,  não  perdem  occasião  de 
incitar  os  governos  a  que  elaborem  leis  de  absoluta  re- 
pressão, que  lhe  ponham  sabidos  limites  aos  seus  am- 
plissimos  direitos,  e  lhe  enfreiem  a  desimpedida  liber- 
dade, que  hoje  tem  de  investir  com  todas  as  reputações, 
e  de  alTrontar  todos  os  respeitos,  e  contemplações  in- 
dividuaes. 

E  tem  logrado  o  seu  intento,  porque  entre  nós  as 
leis  repressivas  da  liberdade  de  imprensa  foram  a  prin- 
cipio indulgentes  elatitudinarias,  depois  revestiram  succes- 
sivamente  mais  austeras  feições  de  severidade  penal,  e 
por  ultimo  estiveram  a  pique  de  afogar  no  garrote  da 
mais  barbara  compressão  as  ultimas  franquias  da  im- 
prensa livre,  se  o  brado  tremendo  da  revolução  de  1851 
não  viesse  interromper  a  gloriosa  tarefa  da  reacção  po- 
litica, e  reintegrar  a  imprensa  no  uzo  dos  seus  direitos. 

E'  este  porém  um  avizo,  uma  admoestação  provi- 
dencial, que  o  jornalismo  não  deve  esquecer.  O  exem- 
plo ficou  na  historia,  e  os  inimigos  da  publicidade  podem 
de  futuro  reatar  a  tradição  interrompida,  e  achar  pre- 
texto nos  desvairamentos  da  imprensa  para  talhar  mor- 
daças á  opinião  publica,  e  publicar  em  edição  mais 
correcta   as  leis  do  silencio,   e  da  tyrannia  intellectual. 

Outro  perigo  deriva  ainda   da  exaggerada    situação 
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a  que  unia  parlo  do  jornalismo  lenn  doixado  chegar 
esta  grandiosa  instiluirào.  Cansado  o  ()ul>Iico  de  con- 
templar muitas  vezes  a  razào  cazada  á  injustiça,  a 
paixão  no  logar  da  verdade?,  a  mentii'a,  e  a  calumnia 
ao  lado  da  lectidào  no  julgar,  e  da  im|)ar(;ialidade  no 
descriminar  a  innoccucia  e  o  crime,  confundo  no  mes- 
mo sentimento  de  e\pro!)ração  e  ledio  os  bons,  e  os 
maus  jornaes,  os  que  exercíMii  com  gravidade  e  pun- 
donor os  diíliceis  encargos  do  S(íu  publico  sací'.rdocio,  o 
os  que  tomam  a  imprensa  como  uzuraria  especulação 
do  pequenos  interesses,  e  escala  insidiosa  de  insoíFri- 
das  e   diíshoruístas  ambições. 

A  indilferença  geral  pelo  que  se  diz  e  escreve  na 
im[)r('nsa,  o  des()rezo  aífectado  pelas  mais  sérias  accu- 
saçòes,  a  glacial  quietação,  com  que  se  ouvem  argui- 
ções e  injurias,  que  n*outro  tempo  fariam  subir  o  pejo 
ás  faces  menos  familiarisadas  com  os  assomos  do  pudor, 
é  a  indefectivel  consequência  desta  situação  geral  do 
espirito  publico. 

Como  a  imprensa  não  perdoa  a  classes,  nem  a  in- 
divíduos, e  mistura  muitas  vezes  o  louvor  com  o  vitu- 
pério, a  verdade  com  a  mentira,  a  calumnia  com  a  jus- 
tiça, os  prevaricadores  encobrera-se  á  sombra  dos  homens 
honestos,  argumentara  com  a  injuria  inconvenientemente 
publicada  contra  estes  para  se  alliviarera  da  obrigação 
indeclinável  da  própria  defensa,  e  acham  assim  nos 
mesmos  abusos  da  liberdade  de  imprensa  remédio,  e 
anteparo  contra  as  suas  agressões,   e  libellos. 

Estes  males  são  geralmente  reconhecidos,  e  geral- 
mente sentida  é  também  a  necessidade  de  lhe  pôr  co- 
bro e  remate.  Mas  como?  A  primeira  necessidade  é 
elaborar  uma  boa  lei  de  imprensa,  visto  que  a  legis- 
lação, que  possuímos,  antes  serve  para  enleiar  e  con- 
fundir os  mais  sagazes  e  destros  na  interpretação  das 
leis,  do  que  para  esclarecer  a  marcha  dos  tribunaes,  e 
ajudar  a   repressão    dos  abusos. 

Em  que  bazes  deverá  assentar  a  nova  lei?  Estudo, 
e  elucubração  é  essa  que  não  cabe  nas  estreitas  di- 
mensões d'um  folheto.  Tarefa  de  legisladores  e  juris- 
consultos, não  é  a  nós  que  pertence  entrar  no  miúdo 
desinvolvimento    dos    princípios,  que  devem   servir  de 
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fundaracnto  a   essa   indispensável   reforma.  Diremos  po- 
rém em  poucas  palavras  o  nosso  pensamento. 

Nos  crimes  da  imprensa  podem  distinguir-se  três 
elementos  ou  partes  distinclas  —  a  redacção  —  a  im- 
pressão —  e  a  edição,  ou  publicação  propriamc^nte  dita. 
Porque  se  ha-de  exigir  responsabilidade  pelo  facto  da  pu- 
blicação, e  se  não  ha-de  pedi-la  egualmente  pela  redacção, 
e  pela  impressão,  quando  a  parte  accusadora  |)oder  moplrar 
que  o  impressor  obrou  com  intenção  crinjinosa?  Forque 
ha-de  a  lei  ser  inexorável  com  o  editor  d'um  jornal,  e  cega 
e  parcial  com  os  outros  collaboradores  do  crime?  Por- 
que não  ha-de  crear-se  uma  responsabilidade  dislincta 
para  cada   um   d'aquelles  factos? 

Não  queremos  que  se  inventem  penas  rigorosas 
contra  a  imprensa,  mas  desejamos  que  a  legislação  seja 
lógica  e  racional,  e  que  cada  um  tenha  a  responsabi- 
lidade do  que  faz,  e  não  do  abuso  que  por  outros  é 
commettido,    embora    com    sua    collaboração    e  auxilio. 

Defina-se  na  lei  essa  responsabilidade,  descriminem- 
se  bem  os  crimes  públicos  dos  particulares,  determi- 
nem-se  os  casos  em  que  deve  ter  lugar  a  intervenção 
dojury,  melhore-se  e  transforme-se  a  organisaçào  d'este, 
graduem-se  as  penas  que  devem  caber  a  estes  deli- 
ctos,  reduzam-sè  a  termos  claros,  e  certos  as  leis  actuaes, 
e  terão  feito  um  avultado  serviço  ao  paiz,  e  á  im- 
prensa. 

Esta  deve  também  cuidar  em  si.  O  seu  poder  está 
no  uso  discreto  e  moderado  da  sua  força.  O  descrédito 
mata-a.  Os  seus  abusos  serão  sempre  a  sua  mais  dolo- 
rosa e  aíílictiva  punição  —  peior  mil  vezes  do  que  a 
mais  cruel  e  severa  repressão  penal. 


LEGISLAÇlO  REGULADORi 


DA 


UBERDADE  DE  IMPRENSA 


D 


ONA  Maria  IT,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de 
Portugal,  Algarves  e  seus  domínios.  Fazemos  saber  a 
lodos  os  nossos  súbditos  que  as  cortes  geraes  e  extraor- 
dinárias   decretaram,  e  Nós  queremos  a  lei  seguinte: 

TITULO  I. 

Da  iitiprcfSjSão,  l^tliograpliia  e  gravura. 

Artigo  1.*^  *  Ninguém  pode  estabelecer  oíTicina  de 
impressão,  ou  Ijthographia,  sem  ter  feito  perante  a  ca- 
mará municipal  da  cidade,  villa  ou  concelho,  a  decla- 
ração do  seu  nome,  rua  e  casa  em  que  pertende  es- 
tabelecer a  dita  oííicina,  ficando  obrigado  a  participar 
á  mesma  camará  a  mudança  da  rua,  e  casa,  sempre 
que  ella  aconteça. 

As  camarás  terão  um  livro  para  n'elle  se  assenta- 
rem os  termos  das  declarações  determinadas  neste  artigo. 

Art.  2.°  Quem  faltar  ao  que  fica  determinado  no 
artigo  antecedente,  incorrerá  na  condemnação  de  vinte 
mil  reis. 

Art.  3.°  Na  mesma  pena  incorrerão  os  possuidores 
ou  administradores  de  oíllcinas,  actualmente  estabeleci- 
das, que  dentro  de  um  mez,  contado   do  dia  da  publi- 


Os  governadores  civis  na  visita  annual  ao  seu  districto, 
examinarão,  se  as  camarás  municipaes,  aonde  existem  typogra- 
phias  e  lythographias  ele,  tem  esse  livro,  e  se  os  termos  res- 
pectivos se  acham  devidamente  assentados. 
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cnrào  crost.i  loi,  não  satisfizerem  íís  formalidades  orde- 
nadas  no  arti^'0  1." 

Ari.  h.^  INiMihuma  estampa,  ou  escripto,  podcrti  sor 
lytlio^M-aplíado,  gi.ivado  ou  iui|)resso,  por  (jiialíiiicr  rna- 
iifira  (jiio  seja,  simi»  n'olle  so  «Icclarar  o  iioino  do  iiu- 
prossor,  l}ih()j,'rapho  ou  gravador,  a  lerra  onde  estiver 
a  ofliciria,  e  o  a  uno  em  que  foi  lylhoíj;ra[)hado,  impres- 
so ou  gravado.  Faltando  todas  ou  algumas  d'(»stas  do- 
clararòos,  o  impressor,  l^aíio^raplio,  ou  gravador,  será 
condemnado  em  uma  multa,  que  nunca  será  menor  do 
cincoeuta    mil  reis,    nem    maior  de  duzentos  mil    reis. 

Art.  5."  Quem  imf)rimir,  lylhographar,  ou  gravar, 
com  falsidade  as  decílarações  ordenadas  no  artigo  ante- 
cedente, incorrerá  no  dohro  da  pena  ali  estabelecida, 
e  no  triplo  se  altribuir  algum  escri[)to,  ou  estampa,  a 
impressor,  gravador,  aullior,  ou  editor,  que  seja  actual- 
niente  vivo,  ou  tenha  parentes  vivos  dentro  do  segun- 
do grau,  contado  conforme  o  direito  canónico.  Ficará 
salvo  o  direito  a  estes,  ou  áquelles,  para  a  reparação 
civil  da  oíTí^nsa,  que  se  lhes  tenha  feito,  sendo  arbi- 
trada  em  dinheiro  pelos   jurados 

Art.  6.°  O  impressor,  l^^thographo,  ou  gravador,  é 
sempre  responsável  por  todo  o  escripto,  ou  estampa,  para 
cuja  impressão,  lythographia  ou  gravura,  não  mostrar 
authorisação  do  author  ou  editor.  Também  será  res- 
ponsável por  todo  o  escripto  ou  estampa,  cujo  author 
ou  editor,  tendo  sido  anteriormente  pronunciado  por 
abuso  de  liberdade  de  imprensa,  lythographia  ou  gra- 
vura, ratificada  a  pronuncia,  e  publicada  esta  e  sua  ra- 
tificação na  Gazeta  Oíficial  não  tiver  comparecido  em  juí- 
zo, ou  não  tiver  satisfeito  a  pena,  em  que  houver  sido 
condemnado. 

Art.  7.°  *  O  impressor,  lythographo,   ou  gravador, 


*  Pela  legislação  actual,  os  impressores  tem  obrigação 
de  remetter  exemplares  para  a  Biblioiheca  Publica  de  Lisboa 
e  do  Porto,  alvará  de  12  de  Setembro  de  1805,  artigo  10."  do 
decreto  de  9  de  Julho  de  1833.  E'  de  conveniência  publica  que 
sejam  remei  tidos  exemplares  de  todos  os  escriptos,  jornaes  e 
obras  que  se  publicarem,  ás  bibliothecas  districtaes,  e  das  es- 
tampas, gravuras  e  desenhos  ao  Museu  industrial  de  Lisboa  e 
ao  Conservatório  portuease  das  artes  e  oíiicios. 
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d  obrigado  a  rometter  ao  procurador  régio,  ou  ao  sou 
delegado  no  respectivo  dislriclo,  um  exemplar  de  qual- 
quer escripto,  lythograpíiia,  ou  gravura,  que  publicar, 
bavendo  recibo  da  entrega,  e  dentro  d'um  anno  o  mes- 
mo exemplar  lhe  seríi  restituido,  salvo  quando  íòr  de 
natureza  criminosa,  e  o  exemplar  tiver  de  fazer  parto 
do    processo. 

Art.  8.°  O  impressor,  ]ytbograf)bo,  ou  gravador,  que 
transgredir  o  que  fica  determinado  no  artigo  anteceden- 
te, incorrerá  na  pena  de  vinte  mil  reis,  além  da  perda 
do  exemplar  que  devia  remelter  ao  procurador  régio, 
ou  ao  seu  delegado. 

TITULO  II. 

Ha  publicação. 

Art.  9.°  Antes  da  publicação  de  qualquer  estampa 
ou  escripto,  lythogra[)hia  ou  impresso,  por  qualquer  ma- 
neira que  seja,  o  anthor,  editor,  lythographo,  impres- 
sor, ou  gravador,  não  incorrem  em  pena  alguma,  nem 
tem  logar  a  apprehensão,  sequestro,  ou  embargo  da 
obra. 

Art.  10.  A  publicação  eíTectua-se  pelo  facto  de  te- 
rem sido  dislribuidos  os  exemplares  a  mais  de  seis  pes- 
soas, e  de  serem  lançados  mais  de  três  acintemente  em 
logar  publico  onde  possam  ser  apanhados  ;  de  serem 
aíTixados  em  logares  públicos,  um  ou  mais  exemplares; 
de  serem  postos  á  venda  publica  ;  e  de  se  annunciar 
a  sua  venda    publicamente. 

Art.  11.  Nenhuma  estampa,  ou  escripto  lythogra- 
phado,  gravado  ou  impresso,  por  qualquer  maneira  que 
seja,  poderá  ser  publicado  sem  conter  as  declarações 
ordenadas  no  artigo  4.°,  sob  as  penas  no  mesmo  arti- 
go declaradas,  e  sem  prejuizo  da  responsabilidade  do 
impressor,  lythographo,  ou    gravador. 

Art.  12.  Om-m  por  qualquer  maneira  publicar  nes- 
te reino  escriptos  em  lingoa  portugueza,  impressos  fora 
d'ella,  ou  estampas  abertas  em  qualquer^paiz,  será  em 
lodo  o  caso  havido  por  author  d'esses  escriptos,  ou  es- 
tampas, e  por  elles  responsável. 

o 
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Arl.  1*^  *  Todos  03  cscriptos  impressos  ou  ly- 
ihographados  oslraiigoiros,  tonio  nas  allaiido^^as  passa- 
gem, iiidepiíiidente  do  qiialíjiier  ecnsura  ;  mas  os  es- 
criplos  impressos  ou  lylhographados  fórn  de  l*orlu{,'al, 
em  lingoa  porlugneza,  e  as  estampas  vindas  de  qual- 
quer paiz  cslraiigeiro,  não  sahiião  da  alfan(J(?ga  som  (juo 
um  proprietário,  consignatário  ou  des[)aehanle,  residen- 
te em  território  porliignez,  entregue  na  dita  estaf;ào'duas 
listas  assignadas  por  elle,  dos  esoriptos  ou  estampas, 
com  declaração  dos  titulos  d'aquellos,  e  ()l)jectos  d'estas  ; 
uma  das  listas  ficará  na  alfandega,  c  o  administrador  re- 
metterá  a  outra  dentro  em  vinte  c  quatro  horas  ao  pro- 
curador régio,   ou  seu  delegado. 

TITULO  III. 

noH  abu^oií^  tia  lihcrclaclc  de  iitipreiii§a 
e  íSiuais  peiiaN. 

Art.  14.  O  author,  editor,  ou  publicador  de  qual- 
quer escripto  lythographado,  ou  impresso,  por  qualquer 
maneira  que  seja,  em  que  se  negue  ou  ponha  em  du- 
vida algum  dogma  definido  pela  igreja  catholica,  ou  se 
estabeleçam  ou  defendam  como  dogmas,  doutrinas  con- 
demnadas  pela  mesma  igreja  ;  incorrerá  na  pena  de  qua- 
renta mil  reis  a  trezentos  mil  reis,  no  primeiro  grau  ; 
de  quatrocentos  a  quinhentos  mil  reis,  no  segundo  ;  e 
de  seiscentos  mil  reis  a  oitocentos  mil  reis,  no  tercei- 
ro;  accumulando-so  a  pena  de  prisão  de  quinze  dias  a 
três  mezes  no  primeiro  grau  ;  de  quatro  raezes  a  meio 
anno  no  segundo;  e  de  sete  mezes  a  um  anno  no  terceiro.** 


*  A  importação  dos  livros  em  franrez  é  rognlada  pela  con- 
venção litteraria  "de  12  de  Abril  de  1851,  e  regulnmenlo  de  1 
de  Dezembro  de  1852  Os  livros  em  edições  contrafeitas  em 
paiz  estrangeiro  são  prohibidos  pelo  artigo  31.°  do  decreto  de 
8  de  Junho  de  1851.  A'cerca  do  porte  que  pagam  nos  correios 
os  periódicos,  impressos,  gravuras  ou  lythographias,  vejnm-se  os 
decretos  de  27  de  Outubro  de   1852  e   4   de  Maio  de  18-52. 

"**  As  penas  impostas  n'esle  artigo  e  seus  §§,  devem  julgar- 
se  substituidas  pelas  impostas  nos  artigos  respectivos  do  Cod. 
Penal,  que  ao  diante  vão  Irauscriptas. 


§  1.®  Nas  mesmas  penas  iiicorrorá  o  aulhor,  edi- 
tor, ou  publicador  de  cjualquer  escripto  lytiiographado, 
ou  impresso  por  qualquer  maneira  que  seja,  om  quo 
se  blasplieme  de  Deus,  ou  dos  seus  sanlos,  ou  se  fa(;a 
cscarneo  ou  zombaria  da  rebgião  catbolica,  ou  do  culto 
divino  a[)|)rovado  pela  igreja  calholioa  ;  e  bem  assim  o 
gravador,  l)lbogra[)bo  ou  publicador  de  estampas,  em 
que  se  faça  escarneo  ou  zombaria  da  religião  ca- 
tbolica, ou  do  culto  divino  appiovado  pela  ruesma 
igreja. 

§  2.°  O  autbor,  editor,  publicador  ou  gravador  de 
estampas,  ou  de  (jualquer  escripto  lythographado,  ou 
impresso  por  qualquer  maneira  que  seja,  em  que  se  of- 
fenda  a  moral  cbristã  e  os  bons  costumes,  incorrerá  na 
pena  de  cincoenta  a  setenta  e  cinco  mil  reis  no  primei- 
ro grau,  de  cem  mil  reis  no  segundo,  e  de  duzentos  a 
trezentos  mil   reis   no    terceiro. 

§  3.°  O  autbor,  editor,  ou  publicador  de  qualquer 
escripto  lythographado,  ou  impresso  por  qualquer  ma- 
neira que  seja,  em  que  se  incite  a  rebellião  ou  anar- 
chia,  incorrerá  na  pena  de  quarenta  mil  reis  a  quatro- 
centos mil  reis,  e  de  quinze  dias  a  seis  raezes  de  pri- 
são no  primeiro  grau  ;  de  quatrocentos  mil  reis  a  seis- 
centos mil  reis,  e  sete  mezes  a  um  anno  de  prisão  no 
segundo  ;  e  de  seiscentos  mil  reis  a  ura  conto  de  reis 
e  treze  mezes    a  dous  annos  de  prisão  no   terceiro. 

§  4.°  O  aulhor,  editor,  ou  publicador  de  estampas, 
ou  de  qualquer  escripto  lythographado,  ou  impresso  por 
qualquer  maneira  que  seja,  em  que  se  ataque  a  ordem 
de  succeder  no  throno,  estabelecida  na  carta  constitu- 
cional  *  ;  a  authoridade  legitima  do  rei,  regente,  ou 
regência  ;  a  inviolabilidade  da  sua  pessoa  ;  ou  a  legiti- 
ma authoridade  da  camará  dos  pares,  ou  dos  deputa- 
dos da  nação  ;  ou  se  incite  o  ódio,  ou  desprezo  contra 
o  systema  constitucional,  fundado  na  caria  *  ;  incorre- 
rá na  pena  de  um  mil  reis  a  cem  mil  reis  no  primei- 
ro grau  ;  de  cento  e  cincoenta  mil  reis  a  duzentos  e 
cincoenta  mil  reis,   e  quarenta  dias  a  três  mezes  de  pri- 

'  Vide  art.  15.°   da   lei    seguinte,  de  10  de  Novembro  de 
1837. 


# 
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sSo  no   segundo  ;  c  do  Irozonlos  mil   rois  a  qnniroccntos 
ínil   rois,   (?   (ju.itro   a    oilo   mo/os  dn  prisão    no    torcoiro. 

§  5."  O  niilhor,  odilor,  ou  pnblicador  de  estampas, 
Ou  de  qualquer  eseriplo  IytliOí];raphado,  oii  impresso  por 
qualquer  maneira  que  seja,  em  que  se  oíTenda  ou  inju- 
tie  algum  membro  da  familia  real  ;  al^nim  soberano  es- 
trangeiro, ou  cbefe  de  governo  reeonbecido  ;  algum  re- 
prosentanlo  de  soberano  de  nação  estrangeira,  junto  ao 
rei,  regente,  ou  regência  ;  alguma  das  camarás  legisla- 
tivas :  tribunal,  ou  qualquer  outra  autboridade  collectr- 
va  ;  incorrerá  na  pena  de  um  mil  reis  a  cincoenta  mil 
reis,  no  primeiro  grau  ;  de  setenta  e  cineo  mil  reis  a 
cento  e  vinte  e  cinco  mil  reis,  e  oito  a  trinta  dias  de 
prisão,  no  segundo  ;  e  de  cento  o  cincoenta  mil  reis  a 
duzentos  mil  reis,  e  quarenta  a  sessenta  dias  de  pri- 
são, no  terceiro. 

§  6.°  O  author,  editor,  ou  publicador  de  estam- 
pas, ou  de  qualquer  escripto  Ijthographado,  ou  impres- 
so por  qualquer  maneira  que  seja,  em  que  se  imputem 
a  qualquer  empregado  publico  acções,  ou  omissões  cri- 
minosas, e  que,  sendo  demandado,  não  provar  aquillo 
que  imputou,  incorrerá  na  pena  de  dez  mil  reis  a  ses- 
senta mil  reis  no  primeiro  grau  ;  na  de  setenta  e  cinco 
m'\\  reis  a  cento  e  vinte  e  cinco  mil  reis,  e  de  quin- 
v.e  a  trinta  dias  de  prisão  no  segundo  ;  e  de  cento  e 
cincoenta  mil  reis  a  duzentos  mil  reis,  e  quarenta  a  ses- 
senta dias   de   prisão,  no  terceiro. 

§  7.°  O  author,  editor,  ou  publicador  de  estampas, 
ou  escripto  Ijthographado,  ou  impresso,  por  qualquer 
raaneira  que  seja,  em  que  se  publique  algum  acto  da 
vida  particular  de  qualquer  individuo,  quer  este  facto 
seja  falso,  quer  seja  verdadeiro,  podendo  da  publicação 
d'elle  resultar  infâmia,  deshonra,  ou  injuria  ;  incorrerá 
na  pena  de  cincoenta  mil  reis  a  cem  mil  reis,  e  um 
tnez  de  prisão,  no  primeiro  grau  ;  de  cento  e  cincoen- 
ta mil  reis  a  duzentos  mil  reis,  e  dous  mezes  de  pri- 
são, no  segundo  ;  e  de  trezentos  mil  reis  a  quatrocen- 
tos mil  reis,  e  três  mezes  de  prisão,  no  terceiro.  Porém 
incorrerá  em  metade  somente  da  pena  estabelecida,  se 
o  escripto  contiver  apenas  expressões  de  injuria,  ou  des- 
preso.   ISos  casos    d'este  §,  e  do    antecedente,    além  da 
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pena  terá   logar  a  reparação  civil  da  injuria,  a  qual  se- 
rá arbilrada   erri   diiilKiiro  pelos  jurados. 

§  8."  As  penas  estabelecidas  nos  §§  antecedentes  se- 
rão arbitradas  pelos  jurados,  segundo  a  gravidade  do 
delido. 

Art.  15.  Em  todo  o  caso  de  condemnação  do  au- 
ihor,  editor,  ou  publicador,  será  destruida  judicialmen- 
te aquella  parle,  ou  touios  da  obra,  que  foram  obje- 
tos  da  mesma  condemnação. 

Art.  16.  Se  aquelie  que  fôr  condemnado  a  alguma 
pena  pecuniária,  a  não  pagar  dentro  em  três  dias,  con- 
tados da  intimação,  será  preso  e  retido  na  cadeia  por 
tantos-  dias,  quantos  forem  precisos  para  preencher  a 
condemnação,  contando-se  a  um  mil  reis  i:>or  cada  um  dia. 

Art.  17.  O  direito  de  accusar  ou  demandar  por  abu- 
so de  liberdade  de  imprensa,   expira,   em  quanto  aos  de- 
lictos  públicos,    findos  três  mezes  ;    em   quanto  aos  par- 
ticulares,  verifica-se  a   prescripção,    passado   um  anno, 
para  os  habitantes   de  Portugal,   Ilhas,   e  provincias  da 
Africa  Occidental,  e  dous  annos  para  os  da  Africa  Orien-    *\ 
tal  e  Ásia.    Os  prasos  estabelecidos  neste   artigo    serão  ,A 
contados  do  dia  em  que  o  abuso  foi  commettido,  e  ana->^.. 
Ioga  e  reciprocamente  os  mesmos,   seja   qual  fôr  o  aba-    ^^ 
so  da   publicação. 

Art.  18  Em  todos  os  casos  da  presente  lei,  quan- 
do n'ella  se  não  declarar  o  contrario,  a  responsabili- 
dade do  editor  entende-se  na  falta  do  author,  e  a  do 
publicador  na  falta  de  um  e  outro,  na  forma  do  ar- 
tigo ,6.^  ^ 

TITULO  IV. 

JOo  Jury  competente,  e  fornia  do  pro- 
ceiiíso  no!S  delietoisi  de  abuii^o  de  liber- 
dade de  iinprenisa. 

Art.  19.  Os  juizes  de  direito  do  districto,  onde 
tiver  logar   a   publicação    do  escripto   ou  estampa,   são 


*  Esta  disposição  deve  entender-se  em  relação  á  imprensa 
ordinária,  porque  para  a  imprensa  periódica  ha  outras  providen- 
cias nas  leis  posteriores. 


-ris- 
os comp(»(ontos  pnrn  conhecer  dos  nbiisos  de   libordn.lo 
d(;  im[)r(Misa.   A   prevenção  da  jurisdicriíu  será   regul/i(Ja 
pela   prioridade  (ia   (jueixa. 

Ari.  áO.  O  juiz  de  direito  competente,  a  quem  a 
parte  oífendida  ou  o  delegado,  ou  snb-dehígado  do  pro- 
curador rí^gio,  por  parle  da  justiça,  se  (jucixar  de  abuso 
da  liberdade  de  imprensa,  dc[)ois  da  publicação  do  es- 
cri[)l(),  ou  estampa,  que  deu  motivo  á  (jueixa,  inquiri- 
r;i  lres'teste[nuidias,  e  achando  estar  provado  o  abuso, 
pronunciará  a  pessoa  responsável  nos  termos  do  artigo 
18  d'esta  lei,  e  mandará  proceder  á  apprehensão  do 
lodos  os  exemplares,  contendo  os  abusos  áv.  liberdade 
de  im[)rensa,  do  que  tracta  o  artigo  14  até  ao  g  5."  in- 
clusivamente, os  quaes  conservará  em  deposito  até  á 
decisão  da  causa,  deverá  o  mesmo  juiz  responder  pelas 
perdas  e  damnos,  uma.  vez  que  o  indiciado  não  for  f>ro- 
íiunciado  pelo  jury,  e  antes  d'isso  nunca  poderá  ser 
posto  era   custodia. 

Ari.  21.  Logo  que  a  presente  lei  fòr  publica- 
da, os  presiderit(;s  das  camarás,  separando  da  lista 
geral  dos  jurados,  os  que  tiverem  a  renda  liquida 
de  trezentos  mil  reis  em  Lisboa,  duzentos  e  cincoen- 
ta  mil  reis  na  cidade  do  Porto,  e  duzentos  mil  reis 
nas  outras  terras  do  reino,  de  todos  elles  extrahirão 
á  sorte,  na  forma  prescripta  pelo  decreto  de  dezeseis 
do  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  dous,  n.*^  25,  ar- 
tigo 35,  os  nomes  de  sessenta  para  formarem  a  pau- 
ta do  jury  de  pronuncia,  e  de  trinta  para  a  do  jury 
de  sentença.  As  pautas  renovar-se-hão  de  três  era  três 
mezes.  tanto  para  o  jury  de  pronuncia,  como  para  o  de 
sentença. 

Art.  22.  O  jury  de  pronuncia  será  composto  de 
\inte  G  três  jurados,  tirados  á  sorte  dos  sessenta  da 
respectiva  pauta,  no  momento  em  que  na  audiência  de 
ratificação  de  pronuncia  houver  de  propôr-se  cada  cau- 
sa ;  e  o  de  sentença  será  coraposto  na  forma  do  decre- 
to citado. 

Ari.  23.  No  jury  de  pronuncia  poderão,  o  accu- 
sador  e  o  accusado,  recusar  cada  um  sera  causa,  até 
dezeseis  jurados,  e  no  jury  de  sentença  até  nove:  na 
falta  de  parte  accusadora,  poderá  o  accusado  recusar  do 
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mesmo  modo  até   doze  jurados,    c  o   dologado  do  pro- 
curador rogio  aló  sois.*^ 

S  1.°  Sendo  dous,  ou  mais,  os  accusadorcs,  ou  os 
accusados,  podem  fazer  as  recusarues  em  cornmum,  ou 
separadamente,  sem  exceder  o  numero  acima  declarado; 
e  quando  se  não  combinem,  recusará  cada  um  pela  sor- 
te, que  a  ordem  lhe  designar,  numero  igual  de  jura- 
dos, e  os  recusados  por  qualquer  d'elles  ficam  recusa- 
dos para   os  outros.** 

Art.  24.  No  jury  de  pronuncia,  para  se  declarar 
que  ha  motivo  para  a  accusação,  são  necessários  deze- 
seis  votos  conformes,  e  para  condemnação  no  de  sen- 
tença  são    necessários   oito.***" 

Art.  25.  Findas  as  allegações,  e  resumida  a  ques- 
tão, o  juiz  de  direito  fará  aos  jurados  os  seguintes  que- 
sitos :  —  Contém  o  escripto  tal  aboso  accusado  crimino- 
so ?  Em  que  grau  é  criminoso,  e  que  quantidade  de 
pena  lhe  corresponde  ? 

Art.  26.  Em  todos  os  mais  termos  do  processo 
guardar-se-ha  o  que  se  acha  disposto  no  mencionado 
decreto  de  dezeseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e 
dous,  artigo  cento  noventa  e  sete,  e  seguintes,  e  geral- 
mente em  tudo  o  que  do  mesmo  decreto  Hie  for  appli- 
cavel,  ou  de  qualquer  lei  que  regule  a  forma  do  pro- 
cesso. 

Art.  27.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  e  dispo- 
sições em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  authoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém.  O  ministro  e  secretario  d'esta- 
do  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  das  Neces- 
sidades, em  vinte   e  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 


*  A  disposição  d'este  artigo,  e  dos  antecedentes,  desde  o  § 
19  está  revogada  pelas  leis  posteriores,  que  regulam  a  liberda- 
de da  imprensa,  e  pela  lei  de  21  de  Julno  de  1855,  que  aboliu 
o  jury  especial  nos  crimes  de  abuso  de   liberdade  da  imprensa. 

"^^  Também  está  substituído  pela  legislação  posterior. 

*"  O  jury  de  pronuncia  está  suspenso. 
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los  trinta  e  quatro.  —  A  RAINHA,  com  rubrica  e  guar- 
da. —  António  liarrcío   Ucrraz  de    \ asconccllos. 
Carla,  ele. 


Dona  Mahia,  por  furara  do  Dous  o  peia  consliluí- 
ção  da  inoiíarcliia,  Haiulia  do  Porlnj^^d,  Algarvcs,  c  sous 
doininios  elo.  Faço  saber  a  todos  os  mous  súbditos  que 
as  cortes  decretaiwun,   o  Ku  sancciouei  a   lei  seguinte. 

As  côrles  geraes,  extraordinárias,  e  constituintes  da 
nação  porlugueza,   dí^crelararn   o  seguinte  : 

Art.  1.^  Todo  o  periódico  *  que  se  publicar,  deve 
ter  uni  editor  responsável,  que  seja  cidadão  porluguez, 
tnaior  de  25  annos,  ou  como  tal  havido  em  direito,  e 
que  tenha  a  livre  administração  de  sua  pessoa  o  bens. 
'-"'  Art.  2.°  Além  das  qualidades  mencionadas  no  ar- 
tigo antecedente,  o  editor  responsável  deverá  ter  bens, 
que  possam  segurar  em  juízo  a  quantia  de  um  conto 
e  duzentos  mil  reis,  ou  dar  fiadores  idóneos  pela  mesma 
quantia,   ou  depositá-la  judicialmente. 

Art.  3.*^  Logo  que  uma  condemnnção  absorva  em 
próprio  e  custas,  a  quantia  indicada  no  artigo  antece- 
dente, no  todo  ou  parte,  para  continuar  a  publicação  do 
periódico,  deverão  renovar-se  as  seguranças  necessárias, 
e  que  supprara  a  somma  absorvida. 

Art.  4.^  Se  o  editor  responsável  não  tiver  as  qua- 
lidades designadas  no  artigo  primeiro,  o  impressor  do 
periódico  ficará  sujeito  á  pena  de  prisão  que  se  julgar 
por  abuso  de  liberdade  de  imprensa,  connneltido  no 
mesmo  periódico  ;  e  quando  no  editor  se  não  achar 
alguma  das  garantias  estabelecidas  no  artigo  segundo,  o 
impressor  responderá  por  toda  ou  parte  da  quantia  que 
o   referido   artigo  exige  do  editor. 

Art.  5.°  As  imprensas,  com  tudo  o  que  lhes  per- 
tencer, ficam  legalmente  hypothecadas  ao  pagamento  das 
condemnações  pecuniárias,  e  custas,  conforme  o  dis- 
posto no  artigo  antecedente.  Esta  hypolheca  preferirá  a 

*  Esta  é  a  primeira  lei  em  que  se  falia  era  imprensa   pe- 
riódica. 
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qualquer  oulra,   ainda  mais  antiga,  e  do  qualquer  espé- 
cie  que  seja. 

Art.  6.^  Se  o  impressor  não  fôr  maior  de  25  anrios, 
ou  havido  por  tal  em  direito,  ou  não  tiver  a  livre  admi- 
nistração de  sua  [)essoa  e  bens,  o  respectivo  tutor  res- 
ponderá pessoalmente  pelo  editor,  que  não  tiver  as  qua- 
lidades desií^Miadas   no  artigo  primeiro. 

Art.  7.^  Kntender-se-lia  por  periódico,  para  os  ef- 
feitos  dos  artigos  antecedentes,  toda  a  estampa,  ou  es- 
cripto  impresso,  ou  Ijthographado,  publicado  em  dias 
certos,  ou  irregularmente,  que  contiver  noticias  ou  ma- 
térias religiosas,  ou  politicas,  ou  actos  de  vida  particu- 
lar de  qualquer  pessoa,  dos  quaes  lhe  possa  resultar 
infâmia,  deshonra,  ou  injuria,  e  que  não  exceder,  seis 
■folhas  de  impressão  computadas  pela  marca  do  ()apel  sel- 
lado,  que  actualmente  se  usa  nos  processos  forenses. 

Art.  8.^  As  disposições  de  que  tracta  o  artigo  pri- 
meiro e  seguinte,  não  são  applicaveis  a  outras  estam- 
pas, ou  escriptos  impressos,  ou  lythograj)ha(los,  além 
dos  que  são   designados   no  artigo  antecedente. 

Art.  9.°  Toda  a  pessoa  que  directa  ou  indirecta- 
mente, se  julgar  oíTendida  n'um  periódico,  terá  direito 
de  exigir  do  editor  a  inserção  do  uma  resposta,  com 
tanto  que  não  exceda  mil  letras,  ou  o  dobro  de  todo  o 
artigo   que  contiver  a   oíTensa. 

Art.  10.  O  editor  publicará  a  dita  resposta  em 
qualquer  dos  três  primeiros  números  publicados  depois 
da  entrega  d'ella :  e  não  fazendo  assim,  incorrerá  na 
pena  de  três  mil  reis  por  cada  dia,  desde  a  publicação 
do  terceiro  numero  até  á  inserção  da  resposta,  ou  até 
á  sentença,  pela  qual  fôr  condem  nado  na  referida  pena. 

Art.  11.  O  juizo  de  policia  correccional  é  o  com- 
petente   para   conhecer  desta  matéria. 

Art.  12.  O  author  da  resposta  perderá  o  direito 
de  accusar  o  editor  pela  falta  da  publicação,  se  por  si 
ou  seu  procurador  o  não  chamar  a  juizo  dentro  de  dez 
dias,  de[)Ois  de  publicado  o  terceiro  numero,  na  forma 
do  artigo  decimo. 

Art.  13.  O  uso  do  direito,  de  que  tracta  o  artigo 
nono,  não  inhibe  o  oíTendido  de  usar  da  acção,  que  lhe 
competir  pelo  abuso  de  liberdade  de  imprensa. 


Y2  

Ari.    1/».  Os  (]ins  do   prisão,  lU;  íjiio  Irada    o   arligo 
dozcsois  da   lei   de  viiile  e  dous  de  Dezembro  de  mil  oi- 
loeeiílos   Iriíila  e    quatro,    serão    contados   a   quinhentos 
reis    por   cada    dia. 

Art.  15.  Todas  as  disposições  da  l(ú  de  vinte  o 
dous  de  Dozendjro  do  mil  oitocentos  trinta  (í  quatro,  cmn 
reterencia  d  lei  fundamonlal,  e  oi'';anisa(;ão  pf)lilica,  (jue 
então  re^^ía  o  estado,  são  applicaveis  á  que  actualmen- 
te rege,  ou  de  futuro  reger  ;  e  o  processo  prcparaLorio 
nclla   marcado  fica  subslíluido  pelo  seguinte: 

Art.  1().  O  juiz  competente,  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  l(ígo  que  pela  parte  queixosa,  ou  pelo  n)inisterio 
publico  lhe  fòr  apresentada  queixa  de  abuso  de  liber- 
dade de  impnínsa,  co.m  a  respectiva  estampa,  ou  escri- 
pto  lythograpbado,  ou  impresso,  depois  de  receber  aquel- 
la,  mandará  notificar  os  interessados,  e  as  testemunhas 
nomeadas  pelo  qucrelloso,  que  nunca  serão  menos  de 
três,   nem   mais  de  oito. 

Art.  17.  Dentro  de  oito  dias  a  contar  da  apresen- 
tação da  queixa,  o  juiz  fará  reunir  o  jury  de  pronun- 
cia *  e  interrogadas  perante  elle  as  testemunhas,  e  fei- 
tas as  mais  averiguações  competentes  proporá  ao  jury  os 
seguintes  quesitos  : 

1.°  Está  ou  não  provada  a  publicação  da  estampa, 
ou  escripto,  que  faz   objecto   d'esta  queixa? 

2.°  N'esta  estampa,  ou  escripto,  ha  ou  não  motivo 
para  accusação  por  abuso  de   liberdade  de  im[)rensa  ? 

3.°  Ha  ou  não  motivo  para  ser  indiciado  crimino- 
so d'este  abuso  o   cidadão  F ou  os  cidadãos    F  — 

e  F e    ser  contra    elle,  ou    elles  intentada  a  accu- 
sação ? 

Art.  18.  Se  o  jury  resolver  affirmativamente  todos 
os  quesitos,  o  juiz  haverá  o  réo,  ou  réos  por  indicia- 
dos, e  mandará  immediatamente  apprehender  todos  os 
exemplares  da  estampa,  ou  escripto  que  fez  objecto  da 
queixa  e  os  conservará  era  deposito  até  final  decisão  da 
causa. 

*  Já  acima  dissemos  que  está  hoje  suspenso  o  jury  de  pro- 
nuncia, por  isso  é  ao  juiz  a  quem  incumbem  as  suas  func- 
cões. 
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Art.  19.  A  apprehensão  ordenada  no  artigo  antcco- 
donle  tení  logar  Iodas  as  vezos  que  o  jury  resolver  at- 
firinativainenle  os  dous  primeiros  quesitos. 

Art.  20.  Nos  casos  previstos  na  lei  de  vinte  e  dons 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  artigo 
quatorze,  paragrapho  seis,  não  tem  logar  o  processo  mar- 
cado nos  artigos  antecedentes  ;  mas  a  parte  oíTendida 
poderá  requerer,  qiie  a  pessoa  responsável  pela  estam- 
pa, ou  escripto,  seja  citada  para  no  termo  de  quinze 
dias  reduzir  a  artigos  os  fundamentos  da  imputação,  e 
nomear  as  testemunhas  que  houver  de  produzir,  com 
a  comminação  de  ser  julgada    a   revellia. 

Art.  21.  Findo  o  praso  marcado  no  artigo  antece- 
dente, se  dará  vista  dos  artigos  por  copia  á  pessoa  of- 
fendida,  para  dentro  de  quinze  dias  oíTerecer  a  contes- 
tação, e   nomear   testemunhas  se    as  quizor    produzir. 

Art.  22.  Preparada  assim  a  causa,  o  juiz  fará  reu- 
nir com  a  possivel  brevidade  o  jury  competente  de  sen- 
tença, e  procedéndo-se  perante  elle  nos  termos  regula- 
res de  direito,  julgar-se-ha  afinal  na  conformidade  do 
artigo  quatorze,  paragrapho  seis  da  lei  de  vinte  e  dous 
de  Dezembro   de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro. 

Art.  23.  Todas  as  decisões  de  jury  de  pronuncia, 
e  sentenças  íinaes  sobre  abusos  de  liberdade  de  impren- 
sa, serão  publicadas  no  Diário  ou  Folha  Oííicial  do  Go- 
verno, o    Jl. 

Art.  24.  Os  empregados  do  ministério  pnblico,  que 
forem  negligentes  era  querellar  contra  os  abusos  de  li- 
berdade de  imprensa,  incorrerão  na  pena  de  três  a  seis 
raczes  de  suspensão  do  emprego,  e  qualquer  pessoa  do 
povo  os  poíJerá  accusar  por  esta  negligencia,  na  con- 
formidade do  titulo  dezenove  da  terceira  parte  da  Re- 
forma  Judiciaria. 

Art.  25.  Fica  por  esta  forma  interpretada,  accres- 
centada,  substituida,  ou  revogada  a  lei  de  vinte  e  dous 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro  sobre  a 
liberdade  de  imprensa,  e  quaesquer  outras,  na  parte 
somente  era  que  a   esta  forem  contrarias. 

Portanto,  Mando  a  todas  as  aulhoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  desta  lei  possa  pertencer, 
que  a  cumpram  e  executem  tão  inteiramente  como  n'ella 
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so  coiílcm.   O  soorelario  d'esta(lo  dos   negócios  ccclusins- 
licos  c  de   juslira,   a    Iara    imprimir,    publicar  o   correr. 
Dada   lio    Palácio  das    ^^'(^^ssidad(;s,    íina    de/  de  Novem- 
bro  de  iml  oiloceiílos  Iriíita  e  sele.  —  UAIMllA.  —  José 
Alexandre  de   Catnpoa. 
Carta  de  lei  (itc. 


Dona  Maria  por  graça  de  Deus.  o  pela  constituição 
da  munarcli-ia,  Hainlia  de  IN)rtugal,  e  dos  Algarves,  ele. 
Tazeinos  saber  a  lodos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram,  e  Nós  sanccionamos  a  lei  seguinte  : 

Artigo  1.°  Nenbum  periódico,  qualilieado  nos  ter- 
mos do  artigo  7."  da  lei  de  dez  de  Novembro  de  mil 
oiloeenlos  tiinta  e  sele,  se  poderá  imprimir,  lytbogra- 
pbar,  ou  publicar,  sem  que  previamente  se  tenham  ve- 
riiicado  os  dous  requesitos  seguintes  : 

1.°  A  declaração  de  quem  é  o  seu  editor  respon- 
sável. 

2.*^  A  fiança,  ou  bypotheca,  ou  deposito,  na  forma 
abaixo  declarada. 

Art.  2."  Só  pôde  ser  editor  responsável  o  cidadão 
que,  segundo  as  disposições  da  presente  lei,  for  hábil 
para  ser  jurado  nos  crimes  de    liberdade  de  imprensa. 

Art.  3.*^  A  declaração  do  editor  responsável  faz-se 
por  meio  de  um  termo,  lavrado  em  livro  para  esse  fim 
especialmente  destinado,  peranto  a  administração  geral 
respectiva. 

§  1."  IN^esse  termo  declarará  o  editor  responsável  que 
se  responsabilisa  por  tudo  quanto  apparecer  no  perió- 
dico que  publicar,  e  bem  assim  por  todas  as  penas 
que  da  referida  publicação  possam  resultar. 

Art.  4.°  A  fiança  será  á  quantia  de  dous  contos  e 
quatrocentos  mil  reis,  e  consistirá  n'um  ou  dous  fia- 
dores idóneos. 

§  único.  Esta  fiança  presta-se  por  termo  na  respe- 
ctiva administração  geral. 

Art.  5.*^  A  hjpotheca  será  do  valor  de  dous  contos 
e  quatrocentos  mil  reis. 

§  1.°  Esta    bypotheca   constitue-se   por    eseriptura 
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piiMicn  0111  bons   do  raiz,  livros,  íloscmbnrtirados,  o  nfio 
sujeitos  a   alguma  oulra   hypothoca. 

§  2."  I*ara  prova  d'olla  aprosentar-se-ha  na  respe- 
ctiva administrarão  geral  a  competente  escriplnra  pu- 
blica, acompanhada  de  certidões,  ou  verbas  do  compe- 
tente registo  de  hypothocas,  que  provem  ficar  registada, 
e  não  estarem  os  respectivos  bens  sujeitos  a  outra  al- 
guma hypolheca, 

Art.  ().°  O  deposito  continuará  a  ser  da  quantia  de 
um  conlo  e  duzentos  mil   reis. 

§  1.°  Faz-se  no  deposito  publico,  e,  não  o  ha- 
vendo ffb  terra,  ou  sendo  mais  distante,  no  depositá- 
rio gerai  mais  próximo,  deciarando-se  o  fim  para  que, 
e  com  a  expressa  clausula  de  não  ser  levantado  sem 
ordem  da  competente  authoridade,  em  que  vá  inserto 
o  consentimento  por  escripto  do  respectivo  administra- 
dor geral. 

§  2.^  Para  prova  d'elle  apresentar-se-ha  na  respe- 
ctiva administração  geral  o  competente  conhecimento 
com  esta  declaração  e   clausula. 

Art.  7.°  O  ministério  publico  será  ouvido,  tanto  a 
respeito  da  idoneidade  do  editor  responsável,  como  da 
de  seus  fiadores,  e  hypothocas,  e  responderá  dentro  do 
praso  de   três   dias. 

Art.  8.^  Tanto  a  idoneidade  do  editor  responsável, 
como  a  de  seus  fiadores  e  hypothocas,  serão  julgadas 
por  sentença  no  juizo  do  domicilio,  onde  houver  de  se 
fazer   a  publicação. 

Art.  9.°  Todo  o  proprietário  de  imprensa,  ou  ly- 
thographia,  que  consentir  que  se  imprima  ou  lylhogra[)ho 
—  todo  o  impressor,  ou  lythographo,  que  imprimir  ou 
lythographar  —  todo  aquelle  que  de  qualquer  modo 
distribuir  periódico,  ou  estampa,  a  cuja  publicação  não 
tenham  precedido  as  habilitações  ordenadas  nos  artigos 
antecedentes,  incorrerão  na  pena  de  duzentos  mil  reis 
de   multa,   e  seis  mezos  de   prisão. 

Art.  10.  Para  conhecer  d*esta  infracção,  e  bem  as- 
sim daquellas  a  que  se  referem  os  artigos  2,  3,  A,  5, 
6,  e  8,  do  titulo  1.°  da  lei  de  vinte  e  dous  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro  é  conjpetentc  o  juizo 
de  policia  correccional. 
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Ari.  11.  Para  formar  o  jiiry  nompolonlo  no  julga- 
mciilo  (los  (híliclos  pui*  ahiiso  de  libcriJado  d(;  iiiipriiiisa 
são  uiiicainonte  hábeis  os  cidadãos  que  além  dos  demais 
reqnesilos  exigidos  pelo  direito  geral  do  reino  para  os 
jurados : 

Si/*  Pagarem  do  decima,  o  impostos  amuixos,  subsi- 
dio litlerario,  contribuição  de  barcos,  de  Pesca,  e  quaes- 
quer  outras  contribuições  diriíctas,  impostas  em  rendi- 
inenlos  próprios,  de  vinte  mil  icis  |)ai'a  cima  nas  cida(J(;s 
de  Lisl)()a  o  Porto,  c  de  quinze  mil  reis  para  cima 
nas   domais  terras   do  reino  : 

§  2.°  Pagarem  a  (juarta  parto  do  valor  doestas  mes- 
mas contribuições,  c  forem  : 

Bacharéis  forn^idos  em  qualquer  das  faculdades  da 
Universidade  de  Coimbra. 

Doutores  graduados  em  qualquer  universidade  es- 
Irangeiía. 

Sócios  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa. 

§  3  °  Forem  professores  ora  qualquer  estabeleci- 
raonto  publico  de  instrucção  secundaria,  ou  superior 
em  activo  serviço,   ou  jubilados. 

§  4.°  Tiverem  nas  ilhas  dos  Açores,  Madeira,  e 
Porto  Santo,  trezentos  mil  reis  de  renda  annual  liquida  e 
verificada  pelas  leis  actualmente  em  vigor,  até  que  para 
este  fim  se  estabeleçam  regras  especiaes,  accommoda- 
das  ás  circumstancias  destas  provindas. 

§  5."  São  nestas  ilhas,  e  para  este  único  eíTeito, 
considerados  como  tendo  a  renda  designada  no  para- 
grapho  antecedente  os  cidadãos  que  tiverem  os  graus, 
e  empregos  declarados  nos  paragraphos  2.^  e  3.°  deste 
artigo. 

Art.  12.  Logo  que  esta  lei  fôr  publicada  so  proce- 
derá nos  termos  prescriptos  nas  leis  que  regulam  o 
recenseamento  dos  jurados,  ao  recenseamento  especial 
dos  cidadãos,  que  na  conformidade  do  artigo  antece- 
dente devem  formar  a  lista  geral  dos  jurados  de  li- 
berdade de   imprensa.* 

*  Já  atraz  dissemos  que  não  ha  hoje  jury  especial  para  os 
crimes  da  imprensa,  e  portanto,  estão  prejudicadas  todas  estas 
disposições  em  relação  ao  recenseaçiento  dos  jurados. 
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Ari.  13.  A  paula  Irimcstro  dos  jurados  do  liber- 
dade d'im[)ronsa  deverei   conter  sessenta  nomes. 

Art.  \\.  ]\a  falta  dos  cidadãos  habilitados  nos  termos 
do  artigo  nndeciíno  para  prefazer  o  numero  íle  du/entos 
e  quarenta  na  lista  geral  dos  jurados  da  liberdade  de 
imprensa,  completar -se- ha  este  numero  com  os  cidadãos, 
que  pagarem  o  valor  de  contribuições  directas  mais 
próximo  ao  determinado  nesse  artigo;  e  nas  ilhas  dos 
Açores,  Madeira,  e  Porto  Santo,  com  aquelles,  que  ti- 
verem de  renda  liquida  a  quantia  mais  próxima  (\  de- 
signada no  paragra[)ho  4  desse  mesmo  artigo  undé- 
cimo. 

§  único.  Quando  ao  formar,  ou  completar  a  lista 
dos  jurados  de  liberdade  d'imprensa,  se  acharem  habi- 
litados em  idênticas  circumstancias  cidadãos,  cujo  nu- 
mero exceda  o  de  duzentos  e  quarenta  todos  serão 
nella  incluidos. 

Art.  15.  Fica  abolido  o  jury  de  pronuncia  dos  de- 
lidos por  abuso  de  liberdade  d'imprensa. 

Art.  16.  O  praso  para  apresentação  do  libello  acu- 
satório d'estes  delictos  fica  reduzido  a  oito  dias,  con- 
tados do  dia  da  intimação  do  despacho  da  pronuncia, 
e  a  outro  igual,  contado  do  dia,  em  que  este  prazo 
findar,  fica    reduzido   o  da  apresentação  da  contestação. 

§  único.  INão  haverá  réplica  nem  tréplica,  e  o  juiz 
fará  reunir  o  competente  jury,  e  com  elle  julgará  e 
dará  sentença  a  final  infallivelmenle  dentro  d'ura  mez, 
contado  do  dia  era  que  começar  o  prazo  para  offere- 
cimento  do  libello. 

Art.  17.  O  juiz,  a  quem  a  parte  oíTendida,  ou  o. 
ministério  publico  se  queixar  de  abuso  de  liberdade 
d'imprensa  inquirirá  dentro  de  vinte  e  quatro  horas, 
três  testemunhas  sobre  facto  da  publicação  do  escriplo, 
ou  estampa,  que  der  lugar  á  queixa  e  achando  que 
está  provado,  e  que  nesse  escripto  ou  estampa  ha  abuso, 
declarará  indiciada  a  pessoa  por  elle  responsável,  orde- 
nará a  sua  custodia  nos  casos  em  que  a  esse  abuso  cor- 
responder pena  de  prizão,  e  mandará  dentro  de  vinte 
e  quatro  horas  proceder  á  aprehensão  de  todos  os  exem- 
plares em  que  elle  se  encontrar  e  intimar  o  accusador 
para   oírerccer   o   libello    no    prazo   legal,  c  o  accusado 
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para  o  \vr  apresentar,  osoguir  os  mais    lermos  da  accu- 
sarào. 

55  1.®  Dosto  despacho,  assim  como  daíiiiello,  que 
não  declarar  iiidi(;iado  o  (|n(;rellado,  poderá  a^'gravar-so 
por  pcli(;ào,  se  o  dííspacho  fAr  proferido  na  sede  da 
relação,    ou    por  inslriimiMilo,  se  lòr  proínrido  fora  delia. 

S  2.°  Ksle  a}^»^M-avo  de  ptUição  inlerpõe-so  dentro 
de  três  dias,  contados  da  iniimacão,  O  accordão  com- 
pulsório aprcscnta-se  diMilro  de  cinco  dias,  contados  da 
inter[)osi(;ão,  e  não  havendo  relação  dentro  d'elles  su- 
pre-se  com  despacho  do  respectivo  presidente.  Os  autos 
com  este  accordão,  ou  despacho  serão  apresentados  na 
ríilação  dentro  de  outros  cinco  dias,  contados  da  data 
deste  mesmo  accordão  oii  despacho,  cm  um  dos  quaes 
responderei  infallivelmente  o  juiz,  e  o  aggravo  será  de- 
cidido na  primeira  conferencia. 

§  3.^  O  aggravo  de  instrumento  será  igualmente 
inter[>osto  dentro  de  ires  dias,  e  para  seu  seguimento 
e  apresentação  seguir-se-hão  todos  os  termos,  que  para 
elles  estão  marcados  no  decreto  de  treze  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  trinta  e  sele,  que  contém  a  segunda 
parte  da  Reforma  Judiciaria,  menos  quanto  ao  praso, 
que  o  juiz  pôde  assignar  para  a  sua  appresentação  quando 
não  tem  a  passar  o  mar,  porque  não  poderá  exceder  a 
quinze  dias.  r)'este  aggravo  de  instrumento  apenas  apre- 
sentado, e  distribuido,  continuar-se-ha  vista  a  cada  uma 
das  partes,  que  tiverem  junto  procuração,  por  vinte  e 
quatro  horas  improrogaveis,  e  cobrado  apenas  tiverem 
findo,  se  fará  concluso  ao  juiz  relator,  e  visto  por  elle 
em  três  dias,  será  infallivelmente  decidido  dentro  de  oito. 

§  4°  A  remessa  destes  recursos  ás  relações  faz-se 
oíTicialmente,  e  ficam  quanto  a  ella  applicaveis  as  dispo- 
sições dos  artigos  trezentos  e  treze,  e  trezentos  e  qua- 
torze  do  decreto  de  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  que  contém  a  mesma  segunda  parte  da 
Reforma  Judiciaria. 

§  5.°  Nenhum  destes  aggravos  suspenderá  os  eíTeitos 
do  despacho  de  pronuncia,  mas  o  de  instrumento  suspen- 
derá o  julgamento  do  libello  accusatorio,  o  qual  não 
poderá  ter  logar  sem  se  provar  no  respectivo  processo 
o  resultado  definitivo  deste  recurso. 
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§  6.*^  Ao  minisforio  publico  incumbo  vigiar,  c  pro- 
mover o  profriplo  íuidamerilo,  e  dtícisão  destes  recursos. 
Os  delegados  partici[)arão  immediatamenle  aos  res[)e- 
clivos  procuradores  régios  a  remessa  daquelles,  que 
forem  expedidos  [)ara  a  relação;  e  os  procuradores  ré- 
gios, no  caso  dos  aggravos  de  instrumento,  remetler- 
Ihes-hào,  paia  andamento  ou  decisão  dos  respectivos 
processos,  as  sísnlenças,  que  sobre  elles  forem  proferi- 
das a  favor  do  fuinisterio  publico.  No  caso  porém  do 
aggravo  de  petição,  os  autos  baixarão  d  inferior  instan- 
cia dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  depois  da  sua  decisão. 

Art.  18.  O  jury  que  deve  jidgar  os  delictos  por 
abuso  de  liberdade  de  imprensa  será  composto  do  doze 
jurad(\s. 

Art.  19.  Tanto  o  accusador  como  o  accusado  po- 
derão recusar,  sem  causa,  até  quinze  jurados.  Se  porém 
concorrerem  a  accusar  simultaneamente  o  ministério 
publico,  e  um  particular,  poderá  este  recusar  até  sete, 
e  o  ministério   publico  até   oito  jurados. 

Art.  20.  A  votação  do  jury,  ainda  mesmo  sobre  a 
quantidade  da  pena,  será  secreta  por  espheras  brancas 
e  pretas,  significando  as  primeiras  absolvição,  ou  mí- 
nimo da  pena,  e  as  segundas  condemnaçào,  ou  máximo 
da  pena,  segundo  o  fim,  para  que  o  escrutinio  tiver 
logar. 

Art.  21.  É  prohibido  publicar  as  discussões,  e  opi- 
niões da  reunião  secreta  do  jury.  O  que  contravier  esta 
disposição  pagará  uma  multa  de  cincoenta  a  cem  mil 
reis,  e  de  um  a  três  mezes  de  prizão.  O  julgamento 
desta  é  o  mesmo  que  se  acha  prescripto  no  artigo  de- 
cimo. 

Art.  22.  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  os  juizes 
de  policia  correcional,  e  nas  demais  terras  do  reino, 
os  juizes  de  direito  são  os  competentes  para  conhece- 
rem dos  abusos  de  liberdade  d'imprensa,  nos  termos  da 
presente  lei,   o   das  mais    era  vigor. 

Art.  23.  Ficam  por  esta  forma  declaradas  e  dero- 
gadas  as  leis  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  do  mil 
oitocentos  trinta  e  quatro,  e  de  dez  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  o  trinta  e  sete,  na  parte  somente  em  que 
a  esta  se  opposerera. 
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Mandamos,  por  tanto,  a  todas  as  autlioridadcs,  a  (|ucnfi 
o  conhecirncnlo  da  referida  lei  porlencor,  (jue  a  cum- 
prani  o  guardom,  o  fanam  cumprir  e  guardar  Ião  in- 
teiramente como  noila  se  contém.  Os  ministros  e  secre- 
tários de  estado  dos  negócios  do  reino,  e  dos  negócios 
ecciesiaslicos  e  do  justiça  a  façam  imprimir,  publicar  o 
correr.  Dada  no  Paço  das  Necessida(i(?s,  aos  desení)VQ 
do  Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta.  —  A  KALMIA, 
com  rubrica  e  guarda.  —  Uodrígo  da  Fonseca  Maga- 
lhães.—  António  Bernardo  da  Costa  Cabral. 

Carta  de  lei,  etc. 


lIlMIliTERIO  DO  REi:VO. 

Altendondo  a  que  a   lei    de    3    d'Agosto  do  18501, 
sobre  a  repressão  dos  abusos  da  liberdade  de  imprensa, 
excitou  a   maior  animadversão   publica,  apenas  foi  apre- 
sentada ás  cortes,    manifestando-se  a   opinião   iílustrada 
contra    uma    providencia,   que   as   circumstancias   ainda 
aggravaram;   e  sendo  certo  igualmente,   que  a   lei   de  3 
d' Agosto  de  1850,  longe  de  assegurar  o  uso,  e  de  pu- 
nir o    abuso   d'um    direito    sacratíssimo,    solemnemente 
declarado  no  código  politico,   pelo    contrario  pôde  sus- 
peitar-se  haver  sido  concedida   para  suíTocar  e  opprimir 
a  imprensa ;  attendendo  a  que  a   sobredita   lei  é  a  fla- 
grante  violação    do    paragrapho    3.^  do  artigo   145    da 
carta  constitucional  da  monarchia,  porque,  além  de  dif- 
ficultar  por  meio  de  excessivos  depósitos  a  livre  mani- 
festação do  pensamento,   ainda  sophisraa    esse  resto  de 
liberdade  que  permittiu  pelo  temor  de  novas  penas,   e 
pela  classificação  dos  delictos.  E  sendo  claro  outro  sim, 
que  a   carta   constitucional  quiz,   que  a    imprensa   fosse 
independente  dos  vexames  da  censura,   e  de  quaesquer 
disposições   preventivas,   pondo-lhe  só    os  justos   limites 
da  responsabilidade  dos   abusos,    o    que  a  lei  de  3   de 
Agosto  de  1850  destroe  declaradamente,  viciando  a  sau- 
dável  instituição  do  jury,   tirando    ao    accusado   muitas 
das  garantias  da  defeza,  e  estabelecendo  innovaçôes  op- 
pressoras  na  competência  e  organisação   dos   tribunaes, 


—  n\  — 

e  na  forma  do  processo,  cujos  rigores  exacerbou  ;  ai- 
tendendo  a  que  esla  lei  im[)orta  a  negação  dos  princí- 
pios do  direito  constitucional,  o  da  liberdade  do  pen- 
samento; usando  dos  poderes  extraordinários,  que  nas 
circumstancias  actuaes  julguei  dever  assumir,  hei  por 
bem  decretar  o   seguinte  : 

Art.  1.°  A  lei  de  3  d'Agosto  de  1850,  sobre  a  re- 
pressão dos  abusos  da  liberdade  de  imprensa,  fica  desde 
já  revogada,  e,  até  nova  determinação  das  cortes,  conti- 
nua em  vigor  a  legislação  anterior,  sobre  a  publicação 
e  responsabilidade   dos  jornaes  politicos.* 

Art.  â.^  Os  responsáveis  dos  jornaes  politicos  rece- 
berão, dentro  do  prazo  de  um  mez,  a  contar  da  data' 
da  publicação  deste  decreto,  a  importância  dos  depó- 
sitos, com  que  entraram  em  virtude  da  lei  de  3  de 
Agosto  de  1850 

Art.  3.  Os  artigos  dos  jornaes  politicos  serão  assi- 
gnados  em  minuta  por  um  redactor  principal,  cujo  nome 
e  appellidos  serão  inscriptos  logo  depois  do  titulo  no 
rosto  do  jornal.  O  redactor  principal  é  o  responsável 
do  periódico,  devendo  habilitar-se  como  tal,  e  reunir 
as  qualidades  exigidas  pelas  leis  para  a  habilitação  dos 
editores  responsáveis. 

§  único.  Os  redactores  principaes  serão  considera- 
dos como  idóneos  para  responsáveis  dos  jornaes  politicos, 
lima  vez  que  paguem  a  quarta  parte  do  valor  das  con- 
tribuições, fixadas  no  artigo  11  da  lei  de  19  d'Outubro, 
de  1840,  para  os  jurados  nos  delictos  por  abuso  de  li- 
berdade de  imprensa. 

Art.  4.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  era  contrario. 

Paço  das  Necessidades,  em  vinte  e  dous  de  Maio  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  um.  —  RAINHA.  —  Duque  de 
Saldanha.  —  Joví?  Ferreira  Pestana.  —  Joaquim  Filippe 
de  Soure.  —  MarÍ7io  Miguel  Franzini.  —  António  Alui- 
zio  Jervis  d'Atouguia.  —  Marquez  de  Loulé, 

'  Na  parle  omissa  nas  leis  da  imprensa,  o  processo  deve 
ser  regulado  pola  Iteforma  Judicial  approvada  pelo  decreto  de  21 
de  Maio  de  1841,  publicado  em  consequência  da  lei  de  28  de  No- 
vembro de  1840,  na  parle  em  que  fôr  applicavel,  e  pelas  leis 
posteriores,  que  regulam  a  forma  do  processo  para  os  crimes 
tommuns. 


rEXALIDlDE  ACTLIL  DA  IMPRENSA. 


Artigo  lí)í).*^flouELLE,  qiio  faltar  ao  rcspoito  á  re^ 
ligião  do  reino,  catholica,  apostólica,  romana,  será  con- 
domnado  na  pena  de  prizão  correccional  desde  um  até 
três  annos,  e  na  multa  conforme  a  sua  renda  de  Ires 
mezes  até  ires  annos  em  cada  um  dos  casos  seguintes: 

1.  injuriando  a  mesma  religião  publicamente  em 
c|ua1quer  dogma,  acto,  ou  objecto  de  seu  culto,  por 
factos  ou  palavras,  ou  por  escripto  publicado,  ou  por 
qualquer  meio  de  publicação: 

2.  tentando  pelos  mesmos  meios  propagar  doutri- 
nas contrarias  aos  dogmas  catholicos  definidos  pela 
egreja  ; 

3.  Tentando  por  qualquer  meio  fazer  proselytos,  ou 
conversões  para  religião  diíTerente,  ou  seita  reprovada 
pela  egreja  ; 

4.  celebrando  actos  públicos  de  ura  culto,  que  não 
Seja  o  da   mesma  religião  catholica. 

§  1.  Se  o  criminoso  for  extrangeiro,  serão  nestes 
casos  substituídas  as  penas  de  prisão  e  de  multa,  pela 
de  expulsão  do   reino  temporária. 

§  2.  Se  unicamente  se  tiver  commettido  simples 
falta  de  respeito,  ou  as  palavras  injuriosas,  ou  blasphe- 
mias  forem   proferidas  de  viva    voz    publicamente,   mas 


*  Como  já  dissemos  são  estes  artigos  do  Código  Penal  os  que, 
a  nosso  vêr,  incriminam  na  actualidade  os  abusos  da  liberdade  de 
imprensa. 
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sem  intenção  do  escarnecer,  ou  ultrajar  a  religião  do 
reino,  nera  de  propagar  doutrina  contraria  aos  seus 
dogmas,  será  somente  applicada  a  pena  de  reprehensão, 
podendo   ajuntar-se   a  prizão  de    três  a  quinze  dias. 

§  3.  Se  a  injuria  consistir  no  desacato  e  profana- 
ção das  sagradas  Formas  da  EucharisCia,  a  pena  será 
a  de  prizão  maior  temporária. 

Art.  IGO.  Aquelle,  que  commetter  publicamente  por 
palavra,  ou  por  escripto  publicado,  ou  por  qualquer 
meio  de  publicação,  o  crime  de  diííamação,  ou  o  de  in- 
juria contra  qualquer  soberano,  ou  chefe  de  uma  nação 
extrangeira,  será  condemnado  em  prisão  correccional  de 
um  a  três  annos,  e  multa  de    três  mezes  a   três  annos. 

Art.  169.  A  oíTensa  ou  injuria  commettida  publica- 
mente, de  viva  voz,  ou  por  escripto  publicado,  ou  por 
qualquer  meio  de  publicação,  contra  o  rei,  ou  rainha 
reinante,  cujo  objecto  seja  excitar  o  ódio  ou  o  despreso 
da  sua  pessoa,  ou  da  sua  authoridade,  será  punida  com 
prisão  correccional  de  um  a  Ires  annos,  e  multa  de 
três  mezes  até  três  annos. 

§  único.  O  mesmo  crime  commeltido  contra  as  ou- 
tras pessoas  designadas  nos  artigos  antecedentes  será 
punido  com  prisão  de  três  mezes  a  três  annos,  e  multa 
de  dois  mezes  até  dois  annos. 

Art.  407  Se  alguém  diffamar  outrem  publicamente, 
de  viva  voz,  ou  por  escripto  publicado,  ou  por  qual- 
quer meio  de  publicação,  impulando-lhe  um  facto  of- 
fensivo  da  sua  honra  e  consideração,  ou  reproduzindo 
a  imputação,  será  condemnado  a  prisão  por  seis  dias  a 
seis  mezes,   e  multa  correspondente. 

Art.  408.  Não  é  admissivel  prova  alguma  sobre  a 
verdade  dos  factos  imputados;  salvo  nos  dois  casos  se- 
guintes : 

1.  Quando  os  factos  imputados  aos  empregados  pu- 
Llicos,  por  elles  responsáveis,  forem  relativos  ás  suas 
íuncções : 

2.  Quando  fôr  imputado  a  pessoa  particular,  ou  a 
empregado  publico  fora  do  exercício  de  suas  funcções, 
um  facto  criminoso;  mas  neste  caso  será  unicamente 
admissivel  a  prova  resultante  da  sentença  em  juizo  cri- 
iiiinal  passada   em  julgado;  e  para  este  fira  se  sobr'es- 
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tara,  SC  houver  logar,  na  ncciísarão  do  diíTamarão  ató 
íinal  discussão  sobre  o  facto    criínitioso. 

Art.  WJ.  Se,  em  qualquer  dos  casos  declarados 
no  arligo  antocedorilc,  o  acciísado  provar  a  verdade 
dos  faclos  iin[)ulad()S,  nos  lermos  alii  prcscriplos,  seríí 
exemplo  de  pena.  Se  não  provnr  a  verdade  das  impula- 
ções,  será  punido,  como  calumni.idor,  com  prisão  do 
dois  mezes   a    dois   annos,    e    nnilla    correspondente. 

Art.  410.  O  crime  d(í  injuria,  não  se  itn()iilando 
facto  alj^Mim  determinado,  se  fôr  commellido  conlra  qual- 
quer pessoa  publicamente  (]e  viva  voz,  ou  por  escriplo 
publicado,  ou  por  qualquer  meio  de  publica(;ão,  será 
punido  com  Ires  dias  a  três  mezes  de  prisão,  e  multa 
correspondente. 

§  único.  Na  accusação  por  injuria,  não  se  admitto 
prova  sobre  a  verdade  de  facto  algum  a  que  a  injuria 
se  possa  referir;  salvo  nos  casos  declarados  nos  dois 
números  do  artigo  408. 

Art.  411.  Se  os  crimes,  declarados  nos  artigos  407 
e  410,  forem  commettidos  contra  cor()oração,  que  exerça 
authoridade  publica,  a  pena  será  de  quinze  dias  a  um 
anno  de  prisão,  e  multa  até    seis  mezes. 

§  único.  Se  forem  commettidos  contra  alguma  das 
camarás  legislativas,  a  pena  será  de  prisão  de  dois 
mezes  a   dois  annos,    e    multa   até   um  anno. 

Art.  486.  Aquelle,  que,  por  discursos  ou  palavras 
proferidas  publicamente,  e  em  voz  alta,  ou  por  escri- 
plo de  qualtjuer  modo  publicado,  ou  por  qualquer  meio 
de  publicação,  provocar  a  um  crime  determinado,  sem 
que  se  siga  effeito  da  provocação,  será  punido  com  a 
prisão  correccional,  e  muHa  de  Ires  mezes  a  três  annos; 
salvo  se  ao  crime,  a  que  provocou,  fôr  pela  lei  imposta 
uma  pena  menos  grave,  a  qual  será  neste  caso  imposta 
ao  provocador. 

§  Pinico.  Se  da  provocação  se  seguiu  eíTeito,  será 
o  provocador  considerado  como  cúmplice;  e  ser-lhe-ha 
somente  imposta  a  pena  da  cumplicidade. 


ACCORDAOS  DOS  TRIBUNAES. 


Petição* 

111."^°  e  Ex."^''  Snr. 

Uiz  Albino  de  Faria,  que  do  recurso  de  revista 
ti.°  4,167  vindo  da  Relação  do  Porto,  em  que  é  re- 
corrido o  supplicante,  e  recorrente  José  da  Silva  Faria, 
em  processo  de  policia  correccional,  intentado  pelo  sup- 
plicante contra  o  supplicado  por  diííaraação  e  injuria 
por  este  escripta  e  publicada  no  jornal  —  Bí^az  Tizana  — 
com  oíTensa  dos  artigos  407  e  410  do  Cod.  Pen.;  pertende 
se  lhe  passe  por  certidão  o  despacho  do  Juiz  de  1.* 
Instancia  que  recebeu  a  excepção  de  incompetência,  of- 
oíTerecida  pelo  supplicado,  —  o  accordào  da  Relação  do 
Porto  pelo  qual,  em  provimento  d'aggravo  do  supplicante, 
foi  mandado  desattender  tal  excepção,  e  seguir  os  termos 
da  referida  policia,  e  o  deste  supremo  tribunal  que  de- 
negou ao  supplicado  a  revista,  que  interposéra  do  mes- 
mo accordão.  —  Pede  a  Y.  Ex.*  se  sirva  assim  o  haver 
por  bem,  etc. 

Certidão. 

José  Maria  Cardozo  Castello  Branco,  etc.  —  Certi- 
fico, que,  nos  autos  crimes  vindos  da  Relação  do  Porto 
entre  partes  —  Recorrente  —  José  da  Silva  Faria  —  recor- 
rido—  Albino  de  Faria,  a  folhas  27,  se  acha  o  despacho  do 
juiz  de  1.^  Instrncia  do  tlieor  seguinte:  — A' vista  do 
requerimento  e  impugUiicão,  pelo  juiz  foi  dito,  que,  não 
podendo  os  factos  de  publicação  de  que  falia  o  art.  407 
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(lo  Código  Penal  roforir-so  á  publicarão  da  imprensa  pe- 
riódica, que  lein  leis  especiaes,  (pie  rc^mlain  os  pro- 
cessos dos  crimes  d'iiijuria  ahi  commeltidos,  pois  iroiilro 
modo  dar-se-lna  o  absurdo  de  fazer  conv(írl<;r  cm  pro- 
cessos de  policia  correccional  os  crimes  (1(5  lib<Mdade 
d'imprensa,  com  oíTcuisn  d'nípjellns  leis  especiaes  ()ue  a 
regem,  c  (pie  cumpre  manter  em  toda  a  sua  integri- 
dade, por  isso  recebia  e  julgava  provada  a  excepciío, 
ficando  ao  (jueixoso  o  direito  salvo  para  uzar  da  acção 
conipelente,  pagas  pelo  mesmo  as  custas  —  Queiroz. 

AccorilaojS. 

Accordão  em  Belação ;  que  aggravado  foi  o  aggra- 
vante  do  despacbo  de  que  recorre,  por  quanto,  tendo 
o  réo  assignado  o  annuncio  que  faz  o  objecto  do  pro- 
cesso, (^  estando  por  isso  o  caso  comprehendido  no 
art.  407  do  Cod.  Pen.,  era  pelo  meio  intentado  que 
devia  seguir  o  procedimento.  Dando  f)ois  provimento  ao 
aggravante  em  seu  recurso,  mandam  que  o  juiz,  emen- 
dando o  seu  despacho,  desattenda  a  excepção  e  conti- 
nue nos  termos  do  processo.  Porto  4  de  Junho  de  1857. 
—  L.  Branco,  —  Seabra,  —  Teixeira  Aguilar. 


Accordão  do  supremo  tribunal  de  justiça,  a  folhas 
54  verso;  que  denegam  a  revista,  por  não  haver  legi- 
timo fundamento  para  a  sua  concessão.  Lisboa  14  do 
Janeiro  de  1859.  —  Mello  e  Carvalho,  --  Cabral,  —  Y.  de 
Fornos,  —  Grade,  —  Aguiar,  vencido. 


Accordão  era  Relação;  que  aggravado  foi  o  aggra- 
vante no  despacho  de  que  recorre,  porque,  tratando  de 
se  fazer  judicialmente  punir  o  crime  definido  pelo  art. 
407  do  Cod.  Pen.,  que  impõe  a  pena  de  prizão  até  6 
inezes  e  multa  correspondente,  o  processo  e  meio  a 
intentar-se  está  expressamente  regulado  no  artigo  1.^ 
§  único  da  lei  de  18  de  Agosto  de  1853,  a  qual 
deroga  todas  as  anteriores  invocadas  pelo  aggrava- 
do,   em   tudo   aquillo  que  estabelece  disposições  incom- 
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pativeis  com  ellns.  Nem  aqui  tem  logar  o  meio  ordi- 
nário da  querella,  por  pndrr  a  multa  olcvar-so  a  mais 
de  uui  mez,  ou  a  20.000  reis;  por  (]ue  isso  refere-se 
aos  cazos  on]  quo  a  uiulla  é  a  pena  principal  e  única,  -^y^ 
e  não  áquelles  em  que  ella  é  a  pena  accessoria,  e  ^ 
cumulativameríte  mandada  applicar,  sobre  que  é  termi- 
nante a  disposição  do  citado  §  único.  Provondo  por 
tanto  no  aggravo,  mandam  que  o  juiz  a  q\io  om«Mide  o 
despacho  recorrido,  mandando  prosoguir  conforme  a  lei 
nos  termos  regulares  do  processo  correccional  intentado. 
As  custas  pelos  aggravados.  —  Porto  18  de  Fevereiro  de 
.1859.  —  Seabra,  —  Lima,  —  Teixeira  Aguilar,  —  Macedo, 
—  e  Silveira  Pinto. 


Accordão  em  Relação  etc;  que  foi  aggravado  o  ag- 
gravante  no  despacho  de  pronuncia,  de  que  recorre,  por- 
que consistindo  aqui  o  crime,  menos  em  escrever,  do  que 
no   facto   essencial   da    publicação   do   escriplo,   nem   ura 
nem  outro  se  pôde  dizer   provado  pelas  testemunhas  do 
corpo  de  delicto  e  do  summario.   Não  se   apresentara   os 
autographos,  e  a  1.^  testemunha  do  corpo  de   delicto   e 
summario,  não  pôde  a  este  respeito  fazer  prova,  por  ser 
interessada  em   desviar  de  si    a  responsabilidade.    A  2^ 
é  um  empregado  e  dependente,  e  a  3.^  jurou   apenas  do 
facto  da  publicação,  sem  saber  de  quem  era   o  escripto. 
E  por  outro  lado,  requerendo  a  lei  de  22  de  Dezembro 
de  1834,   art.    6   e    18,   como  elemento   constitutivo   do 
crime  do  A.,  a  prova  do  facto  de  ter   authorisado   a   pu- 
blicação  d'um   escripto,   não   se   verifica   este   facto   pelo 
dito  d'uma   testemunha    interessada   directamente    nelle, 
o  do  qual  não  apresenta  documento  algum,  porque  o  não 
éo  n.^171  do  jornal  incriminado,  que  não  tem  fé  publica 
probatória  n'aquillo   que   aíTirma,   debaixo   do    nome    do 
aggravante.    Por    tanto   provendo    no   aggravo,    mandam 
que  o  juiz  recorrido  emende  o  despacho  aggravado,  despro- 
nunciando  o  aggravante,   e   mandando-lhe   dar   baixa   na 
culpa,  visto  que  nem  se  verifica  ser  elle   o  A.  das    pu- 
blicações accusadas,  nem,  o  que  era  bastante,    que    au- 
thorisasse  a  publicação  d'ellas. 

Pague  o  aggravado  as  custas  em  que  o  conderanam. 


~  m  — 

Porto,  \\  do  Jiillio  (lo  185/i.  -  Silveira  Pinlo,  —  Scííbra, 
•^  L.  Branco,  —  iMacudu. 


Accordão  em  conforoncia  olc.  ;  quo,  dolorminan- 
do-se  na  loi  de  10  do  Dezembro  do  1852,  que  nào  se- 
jam julgados  eorrcccioiíalmenlo,  nos  lermos  dos  arligos 
1/250  aló  1,252  do  N.  U.  J.,  a(iuollos  crimes,  para  os 
quaos  SC  acha  por  lei  cslabclecido  um  processo  espe- 
cial ;  compreendendo-se  n'esla  determinação  evidente- 
mente os  de  abuso  de  liberdade  de  im[)rensa,  ó  claro 
que  sendo  este  o  caso  dos  autos  lhe  não  podia  ser  ap- 
plicavel  a  disposição  dos  art.  407  e  408  do  Código  Pe- 
nal; o  qual,  tractando  somente  de  regular  as  penas,  não 
traclou  de  alterar  o  processo  especial  pelas  leis  estabe- 
lecido para  os  diíTcrentes  crimes  ;  e  por  consequência 
que  a  excepção  oíTerecida,  respeitando  á  competência  e 
jurisdição  marcada  na  lei  para  regular  os  processos  de 
abuso  de  liberdade  de  imprensa,  era,  na  bypolhese  dos 
autos,  de  receber,  e  não  devia  com  semilhante  funda- 
mento ser,  como  foi,  regeitada.  Concedem  portanto  a  re- 
vista pela  errada  applicação  dos  citados  artigos,  e  man- 
dam, que  o  processo  baixe  á  instancia  inferior,  para  se 
dar  cumprimento  á  lei.  —  Lisboa,  14  de  Dezembro  de 
1855.  Assignados  —  Visconde  de  Fornos  —  Leitão  — 
visconde  do   Porto-Carrero  —  Ferrão  —  e  Mello. 


Accordão  era  conferencia  na  Relação;  que  aggra- 
vado  foi  o  aggravante  no  despacho  de  íl.  4,  de  que  re- 
corre, por  quanto,  vindo  a  juizo  pedir  simplesmente  a 
punição  do  facto  criminoso  de  injuria,  definido  no  ar- 
tigo 407  do  Código  Penal,  e  reprimido  cora  a  pena  até 
6  mezes  de  prisão,  e  multa  correspondente,  era  por  isso 
competente  o  meio  correccional,  de  que  usou,  e  com 
exclusão  do  ordinário,  porque,  quando  a  lei  tem  desi- 
gnado um  meio,  ou  acção,  essa  mesraa  designação  ex- 
clue  qualquer  outra,   de  que  pretenda  lançar-se  mão. 

Ora,  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1853  no  art.  1.^ 
estabelece  positivamente,  e  sem  alternativa  alguma,  que 
os  crimes,  a  que  pelo    Código  corresponde  a  pena   até 
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6  mezes  do  prisão,  embora  se  lhe  accumiiíe  a  de  mul- 
ta, —  hão-de  ser  processados  correccionalmente,  corno 
se  determina  nos  arligos  1,251  alé  1,2G2  da  Reforma 
Judiciaria,  e  n'e5te  caso  se  acha  precisaniente  o  crime 
de  que  tracta  a  petição  íl,  3.  A  mesma  \oi  não  distin- 
guindo, como  o  Código  o  não  tinha  tanibem  feito,  nem 
os  escriptos,  em  que  se  exaram  as  injurias  arguidas, 
nem  os  meios  de  os  publicar,  comprehende  evidentemen- 
te os  jornaes  o  os  editores  responsáveis,  por  isso  que 
tanto  é  injuria  aquella  que  se  couníiette  em  uma  cor- 
respondência particular,  que  se  manda  [)ublicar,  em  um 
jornal,  como  aquella  que  é  feita  nas  coluiunas  d'esse  jor- 
nal pelo  seu  editor. 

Aonde  a  lei  não  distingue,  não  é  dado  ao  juiz,  nem 
aos  jurisconsultos,  o  fazô-lo,  e  por  esta  rasão  se  não  pôde 
admittir  a  distincção,  a  que  o  juiz  recorrido  allude  na 
sua  resposta,  devendo  o  procedimento  correccional  ser 
admittido  indistictamente  contra  todos  os  que  commelte- 
rem  a  injuria,  ou  elles  pertençam  á  redacção  de  um 
jornal  habilitado,  ou  sejam  extranhos  a  ella,  ou  aliás 
não  se  admittir  contra  ninguém  se  não  o  procedimen- 
to especial  estabelecido  nas  leis  reguladoras  da  liberda- 
de de  imprensa,  modificadas  no  que  toca  ao  crime  de 
diíTamação  pelas  diversas  disposições  posteriores  do  Có- 
digo a  esse  respeito,  assim  como  pelo  decreto  de  10  de 
Dezembro  de  1852,  e  lei  de  18  de  Agosto  de  1853,  com 
referencia  ao  processo. 

Esta  modificação  não  podia  deixar  de  ser  un)a  con- 
sequência necessária  das  disposições  dos  arligos  408  e 
410  §  único  do  Código  Penal,  porque,  não  se  admittin- 
do  ali  prova  alguma  sobre  a  verdade  dos  factos,  a  que 
se  refere  a  injuria,  ou  adraittindo-se  somente  a  que  resul- 
ta da  sentença  em  juizo  passada  em  julgado,  quando, 
como  no  caso  presente,  se  imputa  a  um  partijcular  um 
facto  criminoso,  é  claro  que  a  intervenção  dojury  nes- 
te caso,  quer  dizer  n'um  caso  em  que  se  não  admit-  JL_ 
tem  provas  de  facto,  seria  uma  aberração  injustificável, 
debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista.  As  palavras  da 
lei  com  que  o  mesmo  juiz  recorrido  pretende  fundamen- 
tar a  sua  opinião  —  salvo  separa  certos  crimes  houver 
processo  especial  —  nunca  poderiam  referir-se  a  uma  in- 
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criminarão,  quo  loiítlo  o  sua  ori{4ern  nos  nilif,'r)s  do  Có- 
digo, ii;i()  podia  U)v  sido  ospcc.ialiiKMilíi  rcf^iilada  nas 
híis  do  processo  por  abuso  de  Uberdade  de  imprensa,  que 
respí>i(aíii  a  unia  incriminarão  inuilo  diversa,  e  a  urna  [)e- 
nalidade  (jiie  se  não  pede  no  re<jiifriiii(;iilo  a  11.  .'J.  iNeslo 
pede-se  a  pena  de  injuria  deereLula  no  art.  /|()7  do  Có- 
digo, fi  não  a  pena  de  abuso  da  liber(b'ido  de  impren- 
sa, que  é  a(]uillo  de  que  Iraelaram  as  leis  rcspoelivas. 
Provendo  porlanlo  no  a^{,'ravo,  mandam  —  que  o  juiz 
recorrido  delira  ao  reciuerimenlo  a  íl.  3,  e  admitia  o 
proc^esso  correccional  pedido.  Porto,  2  de  Julho  de  1859. 
—  Freire  de  Lima  —  Lopes  Branco  —  Seabra. 


Accordão  era  conferencia  os  do  supremo  tribunal  de 
justiça;  que  sendo  o  facto  de  que  se  trácia  de  abuso  de 
liberdade  de  imprensa,  e  achando-se  sustentada  no  art. 
15  do  Cod.  Pen.  a  legislação  que  lhe  ó  relativa,  não 
pode  o  mesmo  facto  deixar  de  sor  processado  e  julga- 
do pelas  leis  repressivas  do  abuso,  que  se  possa  fazer 
da  mesma  imprensa.  E  porque  essas  leis  são  as  de  22 
de  Dezembro  de  1834,  de  10  de  Novembro  de  1837,  e 
de  19  de  Outubro  de  1840,  que  todas  considerara  em 
primeiro  logar  responsável  o  author  do  abuso,  quando 
conhecido  pela  declaração  do  impressor,  segundo  a  pri- 
meira lei,  ou  do  editor,  segundo  as  duas  seguintes,  e 
se  colhe  do  art.  17  da  ultima  :  é  fora  do  duvida  que 
a  querella  dada  contra  o  editor  responsável,  como  o 
primeiro  conhecido,  e  contra  o  author  do  abuso,  logo 
que  fosse  conhecido  pela  declaração  do  editor,  foi  dada 
contra  pessoa  certa  na  sua  origem,  qual  o  editor,  e  de- 
terminada, ex  post  factum,  pela  declaração  do  editor,  qual 
o  recorrido  Luiz  Barbosa  da  Silva.  Esta  foi  sempre  a  in- 
telligencia  dada  áquellas  leis  como  especiaes  para  taes  de- 
lidos, e  não  a  que  resulta  da  lei  do  processo  em  geral, 
no  art.  873  da  N.  R.  J.  Concedem  portanto  a  revista,  pela 
errada  applicação  deste  art.  á  espécie  de  que  se  tracta;  e 
mandam  remetter  os  autos  á  mesma  Relação,  para,  pordif- 
ferentes  juizes,  se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa,  18  de 
Agosto  de  1857.  — Yieira  da  .\lotta  — Vellez Caldeira —Ca- 
bral —  V.  de  Fornos  —  Ferrão.  —  Fui  presente,  Guimarães. 
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Accordão  om  Rolarão  ele. ;  quo  tomam  coiihoci- 
monto  da  appollação  inlorposla,  apesar  da  pena  im- 
posta ao  réo  não  exceder  a  alçada  marcada  nos  ar- 
tigos 109  e  82  da  Novissima  Reforma,  em  consequên- 
cia da  disposição  do  artigo  sete  da  lei  de  dez  de  De- 
zembro de  1852;  e  annullam  o  processo  desde  o  seu 
principio,  porque  o  artigo  407  do  Cod.  Pen  estabeleceu 
sim  a  pena  que  correspondia  ao  crime  da  diííamação,  de- 
rogando  por  isso,  em  quanto  á  penalidade,  a  estabelecida 
nas  leis  privativas  dos  crimes  por  abuso  do  liberdade 
de  imprensa;  mas  nada  alterou,  sobre  a  forma  do  pro- 
cesso estabelecida  naquellas  leis,  que  havia  a  seguir, 
e  que  não  óa  que  se  adoptou:  e  annullando  o  processo, 
annullam  também  a  sentença  n'elle  proferida,  e  con- 
demnam  o  appellado  nas  custas  dos  autos.  Porto,  30  de 
Outubro  de  1857.  —  Macedo  (Vencido  ;  votei  pela  com- 
petência) —  Silva  Lobo  (vencido)  —  Teixeira  de  iVguilar 
—  Silveira  Pinto  —  Corte-Real. 


Accordão  em  Relação,  etc.  ;  que  aggravado  foi 
O  aggravante  no  despacho  de  que  recorre,  por  isso  que, 
sendo  o  crime  de  que  se  querellou  previsto  e  punido 
pelos    artigos   407   e  410  do  Código  Penal,    depois    que 

se    apresentei ra    o  autographo   fl e    o    author    desta 

correspondência  se  responsabilisou  por  tudo  o  que  n'ella 
se  acha  escripto,  é  manifesto  que  o  meio,  que  havia 
a  seguir,  não  era  já  o  das  leis  excepcionaes  repressi- 
vas dos  abusos  da  liberdade  de  imprensa,  mas  o  que 
prescreve  a  lei  geral,  intentado  no  juizo  ordinário  pt^lo 
queixoso  contra  o  aggravante,  que  o  injuriara  e  infa- 
mara, e  havia  tomado  expressamente  toda  a  responsa- 
bilidade das  injurias  e  diííamação.  Dando  portanto  pro- 
vimento ao  aggravante,  só  pelo  fundamento  expressado, 
mandam  que  o  juiz  o-  despronnncie,  julgando  incom- 
petente o  meio  intentado.  Porto,  l(i  de  Agosto  de  1856.  — 
Lopes  Branco  —Macedo  —  Silva  Lobo  —  Seabra  (vencido). 


Accordam  em   conferencia   os  do  conselho    do  su- 
premo tribunal   de  justiça  ;    attendendo  a   que    as   cha- 


—  í)2  - 

nnndns  corrospoiuloncins  oiilro  pnrticularos,  ou  so])ro 
objectos  p.nliculíUMís,  sóiuenlo  com  o  íiin  de  diííaiiinr 
ou  (linjuriar  nlf^uina  pessoa,  as  gravuras  com  loxlo  im- 
presso, os  aruHiticios,  avi/.os,  o  quaos'(picr  folíins  avul- 
sas publicadas  p(^Ia  imprensa,  ou  inseridas  nos  jornacs, 
estranhas  á  sva  redacção,  não  perdendo  (xda  sua  origem 
e  objoclo  a  sua  qualidade,  nem  signiíicando  a  cxprossào 
do  pensamento  na  elevada  espbera  das  ideias,  não  s(T- 
vindo  senão  para  descrédito  e  desbonra  do  mais  pode- 
roso c  eílicaz  instrumento  de  diiru/ão  das  luzes,  o  da 
civilisação  moral  e  inlelleclual,  da  indicação  da  verdade, 
seu  descobrimento  e  demonstração,  no  interesse  da  so- 
ciedade, sâo  farias  que  não  se  devem  confundir,  nem 
colJocar  entre  aijneUes,  que  são  garantidos  no  livre  exer- 
cício do  pe7isamento,  não  devendo  por  isso  ter  o  processo 
especial,  a  que  se  refere  o  arí.  b.^  do  decreto  de  10  de 
Dezembro  de  1852,  e  o  art.  1.^  da  lei  de  18  d' Agosto 
de  1853  tomado  por  fundamento  pelo  juiz  correccional 
no  seu  despacho  a  f.  3  v.,  com  a  errada  applicação 
para  julgar  incompetente,  na  hypothese  sujeita,  o  juizo 
correccional. 

Por  tanto  annuUam  o  referido  despacho  e  accordãa 
que  o  confirmou,  e  mandam  que  os  autos  desçam  ao 
mesmo  juizo  correccional,  para  se  proceder  correccional- 
menle  conforme  o  direito.  Lisboa,  1  d'Abril  de  1859. 
—  Mello  e  Carvalho  —  Cabral  —  Ferrão  —  Grade  —  Se- 
queira Pinto.  —  Fui  presente,  Souza. 


Accordão  em  Relação  e  conferencia  etc. ;  que 
podendo  todos  communicar  seus  pensamentos,  de  pa- 
lavra ou  por  escripto,  e  publical-os  pela  imprensa,  e 
protegendo  a  lei  este  direito,  e  sublime  instituição  da 
imprensa  livre,  para  diíTundir  as  luz^s  e  a  civilisação  in- 
tellectual  e  moral;  indagação  e  descobrimento  da  verda- 
de, demonstração,  e  sustentação  dos  bons  princípios  e 
sãs  doutrinas  ;  tudo  em  proveito  e  interesse  da  sociedade, 
não  deveria  talvez  esta  protecção  estender-se  aos  escriptos 
publicados  pela  imprensa,  estranhos  ao  fim  e  objecto 
d'esta  sublime  instituição,  e  que  só  tem  por  fim  diíTa- 
mar,  ou   injuriar  alguma  pessoa,  os  quaes  somente  ser- 
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vem  para  descrédito  e  deshonra  d'uma  instituição,  o  mais  ^^í 

forte  sustentáculo  da  liberdade  e  poderoso  meio  da  diírii-  ^ 

são  das  luzes  e  eivillisarão ;    atl«'ndendo   porém    a   que   o 
crime  da  diíTamação,  e  injuria   arguida  contra  os  aggra- 
vantps,  foi  commetlido  em  artigos  da    redacção  d'um  pe- 
riódico legalmente  habilitado,  e  que,  em    face   do  art.  14 
§  7  da  lei  de  22  de   Dezembro  de  1834,  não  pode  deixar 
de  ser  considerado  crime  de  abuso  de  liberdade  de  im- 
prensa, para  o  precedimenlo  do  qual  ha    processo  espe- 
cial, o  qual  foi  salvo  pelo  decreto  de  10  de  Dezembro  de 
1852,  art.  5,  e  lei  de  18  d'Agosto  de   1853,  art.    1,  fo- 
ram os    aggravantes  aggravados    no    despacho    do  qual 
recorrem,  e  dão  provimento  ao  aggravo,  pelo    que   toca 
ao  processo  a  seguir,  e  mandam  que  o  juiz  emende  o  seu 
despacho,  o  mande  processar  a  accusação  pela   forma  do 
processo   especial,    salvado    pelas    ciladas  leis.   INão  dão 
porém    provimento    pelo    que    pertence   ao    aggravante 
João    César,   em    quanto    se   queixa    da    violação    do    § 
1.°,  como  diz,  da  lei  de  19  d'Outubro  de    1840  e  arti- 
go 3.°  §   único   da   mesma;   pois    no   artigo    1.°    provi- 
denceia-se    relativamente    ao    conhecimento    do     editor 
responsável,   e    segurança    da   sua    responsabilidade,   no 
artigo    3.°    §    único,    exigindo-se    do    editor    a    respon- 
sabilidade por   tudo    o   que   apparecer    no    periódico,    e 
penas  resultantes,  não  se  manda  que  só  elle  seja  respon- 
sável, nem  se  diz  que   nenhum   outro  o  possa   ser;   e  o 
aggravante  também  tomou  parte  na  injuria  arguida.    De- 
negam por  tanto  a  este,  e,  nesta  parte,  provimento.  Porto» 
1  de  Agosto  de  1859.  —  Cerqueira,  —  Souza,  (votei  por 
estar  prejudicado  o  recurso  do  segundo  aggravante),  — 
Ferreira  Casado. 


Accordão  em  conferencia  na  Relação,  etc. —  Conside- 
rando que  a  injuria,  e  diffamação,  de  que  o  author  se 
queixa,  foi  publicada  n'um  artigo  da  redacção  do  perió- 
dico Purgatório  de  5  do  mez  de  Julho  findo,  que  se 
distribuiu,  e  espalhou  n'esta  cidade,  como  o  mesmo  au- 
thor confessa  a  folhas  2,  e  se  mostra  dos  autos;  consi- 
derando que  a  injuria,  e  diffamação  alludida,  importa  um 
abuso  de  liberdade  de    imprensa;    considerando  que  o 
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^  queixoso  promoveu  conlrn  o  redactor,   e  oditor  respon- 

sável   (lo  iiuMicioiKuJo    periódico,  o    processo  estabelecido 
no  ;u'li;^'0  1,'251   e  se^uiiiles  da  K(.'formii  .Iudi<;iaria,  e  ar- 
ti^M)    1/'  da   Carta   ile    lei   de  18  d(í   Af5í)slo  de  ISõlJ.    o 
pediu  o  niaxiiiK»  da  jxMia  do  arti^")  M)l  do  Código  Tcrial  ; 
considerando  que  n'este  artigo  407  se  eslalícleccu  a  pcMia 
para  o   crimo   do    diíTamação,    alterada  n'esta   parle,  pe- 
lo   arlij^o     15    §    único    n."    1.°    do    citado    Codij^o,    a 
que  se   achava   decretada    nas  leis    privativas   dos  crimes 
por   abuso  de    liberdade    d'imprensa,    mas    qu(;   se   não 
alterou  a  forma  do  processo  estabelecido  n'aquellas  leis, 
porque  o   Código   Penal  só   tratou  das    penas;   conside- 
ran(Ío  que  processo  especial  para    certos   crim(?s  foi   re- 
salvado  no  artigo    5.^  do    decreto    de   10  de    Dezembro 
de   1852  com   força    de    lei   pela    do    1.°  de   Junho    do 
1853,  e  artigo  1.^  da    precitada  lei    de    18    de   Agosto 
de  1853;    considerando  que,   na    hypothese    dos   autos, 
o  processo    competente   é   o    especial    marcado   nas   leis 
repressivas  d'abuso    de    liberdade   d'imprensa,    e  não   o 
que  foi    requerido  a  folhas  2,   e  que  se  mandou  instau- 
rar a   folhas  2  verso;  considerando  finalmente,  que  tanto 
o  editor,  como  o   redactor  são  responsáveis  por  qualquer 
abuso,    segundo   as  leis   especiaes  de   19  de  Outubro   de 
1840,   e  22  de   Maio  de   1851  :    aggravado   foi  o  l.^ag- 
gravante  Rodrigo  Joséd'01iveira  Guin)arães,  editor  respon- 
sável do   mencionado    periódico,    e   não    o    redactor,  no 
despacho  de  que  recorre;  e  provendo  por  isso  no  aggravo, 
somente  quanto  c^   primeira   parte  delle,   mandam   que  o 
juiz  recorrido  indefira  o   requerimento    do    author,   re- 
mettendo  este    a   uzar,   querendo,    do  meio   competente. 
E  negam  provimento  quanto  á  outra  parte  do  aggravo, 
e  pelo  que  respeita   ao    segundo  aggravante  João  Cezar 
Pinto  Guimarães.    Porto,    1.°  d'Agosto  de  1859.  —  Sar- 
mento,—  Cerqueira,—  Soiiza,  (votei  por  estar  prejudicado 
o  recurso  do  segundo  aggravante),  Ferreira  Casado. 
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